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RESOLUÇÃO Nº 003/2022 
 
 
 
 
 

“Estabelece o Regimento In-
terno da Câmara Municipal 
de Berizal, Minas Gerais, e 
dá outras providências” 
 
 
 

 
 

A Câmara municipal de Berizal aprovou e eu, presidente, 
promulgo a seguinte Resolução: 

 
 

TÍTULO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
 

Capítulo I 
DAS FUNÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
 
Art. 1º O Poder Legislativo local é exercido pela Câmara Municipal, 

que tem função institucional, legislativa, de fiscalização financeira e de controle 
externo do Executivo, de julgamento político-administrativo, integrativa e de as-
sessoramento, desempenhando ainda as atribuições que lhe são próprias, ati-
nentes à gestão dos assuntos de sua economia interna. 

 
§ 1º A função institucional é exercida pelo ato de posse dos Vereado-

res, do Prefeito e do Vice-Prefeito, da extinção de existência seus mandatos, da 
convocação de suplentes e da comunicação à Justiça Eleitoral das vagas a serem 
preenchidas. 
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§ 2º A função legislativa é exercida, dentro do processo legislativo, 

por meio de emendas à Lei Orgânica do Município, leis complementares, leis or-
dinárias, leis delegadas, Resoluções e decretos legislativos sobre matérias da 
competência do Município. 

 
§ 3º A função de fiscalização financeira consiste no exercício do con-

trole da Administração local, principalmente quanto à execução orçamentária e 
ao julgamento das contas apresentadas pelo Prefeito, integradas estas àquelas 
da própria Câmara Municipal, sempre mediante o auxílio do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais. 

 
§ 4º A função de controle externo da Câmara Municipal implica na vi-

gilância dos negócios do Executivo em geral, sob os prismas da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e da ética político-administrativa, com a 
tomada das medidas sanatórias que se fizerem necessárias. 

 
§ 5º A função julgadora é exercida através da apreciação do parecer 

prévio do Tribunal de Contas sobre as contas do Município e pelo julgamento do 
Prefeito e dos Vereadores por infrações político-administrativas. 

 
§ 6º A função integrativa é exercida pela participação da Câmara Mu-

nicipal na solução de problemas da comunidade, diversos de sua competência 
privativa, e na convocação da comunidade para participar da solução de proble-
mas municipais. 

 
§ 7º A função de assessoramento é exercida por meio de indicações 

ao Prefeito, sugerindo medidas de interesse público. 
 
 

Capítulo II 
DA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
Art. 2º A Câmara Municipal tem sua sede na Rua Luiz Otavio Franco, 

650, na cidade de Berizal, Estado de Minas Gerais, onde devem ocorrer as suas 
reuniões plenárias, sendo reputadas nulas as realizadas em outro local, salvo as 
exceções previstas os artigos 137 e 138 deste Regimento Interno.  

 
§ 1º No recinto de reuniões plenárias não poderão ser afixados quais-

quer símbolos, quadros, faixas, cartazes ou fotografias que impliquem propa-
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ganda político-partidária, ideológica ou de promoção de pessoas vivas ou de en-
tidades de qualquer natureza, bem como qualquer equipamento eletrônico ou 
similar que reproduzam tais informações. 

 
§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica à colocação de 

brasão ou bandeira do País, do Estado ou do Município, bem como as fotos do(a) 
Presidente da República e Governador(a) do Estado em seu respectivo mandato. 

 
§ 3º Somente por deliberação da edilidade e quando o interesse pú-

blico o exigir, poderá o recinto de reuniões plenárias da Câmara Municipal ser 
utilizado para fins diversos à sua finalidade. 

 
 

Capítulo III 
DA LEGISLATURA 

 
Art. 3º Como Poder Legislativo do Município, a Câmara Municipal, 

compreende um suceder de legislaturas iguais à duração do mandato dos Vere-
adores, iniciando-se a 1º de janeiro do ano subsequente às eleições municipais, 
por quatro anos; 

 
§ 1º Cada legislatura se divide em quatro sessões legislativas, corres-

pondendo, cada uma delas, há um ano. 
 
§ 2º O período de cada sessão legislativa ordinária anual é aquele 

compreendido de 02 (dois) de fevereiro a 17 (dezessete) de julho, e de 1º (pri-
meiro) de agosto a 22 (vinte e dois) de dezembro. VIDE ARTIGO 51 DA LEI OR-
GANICA 

§ 3º A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a apro-
vação da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
§ 4º O período de cada sessão legislativa extraordinária, considerado 

recesso, é aquele compreendido de 1º (primeiro) de janeiro a 1º (primeiro) de 
fevereiro, de 18 (dezoito) a 31 (trinta e um) de julho, e de 23 (vinte e três) a 31 
(trinta e um) de dezembro. 

 
§5º Nas sessões legislativas extraordinárias a convocação extraordi-

nária da Câmara Municipal far-se-á: 
I – Pelo Prefeito, quando este a julgar necessária; 
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II – Pelo Presidente da Câmara Municipal ou a requerimento da maio-
ria dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público relevante; 

III – pela Comissão Representativa da Câmara Municipal, conforme 
previsto no art. 57 deste Regimento Interno. 

 
 

Seção I 
DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO E POSSE DOS ELEITOS 

 
Art. 4º - No primeiro ano de cada Legislatura, no dia 1º (primeiro) de 

janeiro, às 14:00 (quatorze) horas, independentemente de convocação, no Sa-
lão da Câmara Municipal, reunir-se-ão, sob a Presidência do mais votado, ou na 
possibilidade de este não aceitar, o mais idoso, os Vereadores à Câmara Munici-
pal de Berizal, diplomados na forma da Lei Eleitoral. 

 
§1º - A esta sessão deverá estar presente a maioria dos Vereadores 

eleitos. 
 
§2º - Verificada a autenticidade dos diplomas, o Presidente convidará 

um dos Vereadores eleitos para funcionar como Secretário, até a composição da 
mesa. 

 
§3º - Deferir-se-á, então, o compromisso regimental para o que o 

Presidente convidará um dos Vereadores a fazer a seguinte declaração: “Prome-
to manter, defender e cumprir a Lei Orgânica do Município de Berizal, as Consti-
tuições da República e do Estado, observar as Leis, exercer dignamente o man-
dato a mim confiado e, sob a inspiração do interesse público, de lealdade e de 
honra, trabalhar pelo engrandecimento do município.” 

 
§4º - Em seguida, será feita pelo Secretário a chamada dos Vereado-

res e cada um, ao ser proferido o seu nome, responderá: “Assim o prometo.” 
 
§5º - As assinaturas dos Vereadores apostas no ato ou termo, com-

pletarão o compromisso. 
 
§6º - O Vereador que comparecer posteriormente, bem assim o Su-

plente que vier a ter exercício na Câmara, terá seu compromisso recebido pelo 
Presidente, perante a Câmara, lavrando-se termo especial no livro próprio, con-
signando-se a ocorrência na ata da sessão respectiva. 
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§7º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste arti-
go, deverá fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de perda do mandato, 
salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal. 

 
§ 8º - Antes da posse e ao término do mandato, os Vereadores entre-

garão cópia da declaração de seus bens, registrada em Cartório de Títulos e Do-
cumentos, a qual será transcrita em livro próprio, ou na falta deste, arquivada 
oficialmente, tudo sob pena de nulidade e de pleno direito do ato de posse, con-
forme parágrafo único do artigo 258 da Constituição do Estado de Minas Gerais.  

 
Art. 5º - Ainda sob a Presidência do Vereador mais votado ou mais 

idoso, e na mesma Sessão Solene, proceder-se-á à eleição da Mesa, observadas 
as normas previstas neste Regimento. 

 
§1º - Ao Vereador que presidir a Cerimônia de Instalação da Câmara 

Municipal compete, enquanto não empossada a Mesa, conhecera da renúncia de 
mandato e convocar o Suplente a quem couber a vaga. 

 
§2º - Empossada a Mesa e declarada instalada a Câmara, cessa a in-

tervenção do Presidente Vereador mais votado ou o mais idoso, salvo se eleito 
para o cargo. 

 
§3º - Da Sessão de Instalação, lavrar-se-á ata em livro próprio do 

qual se extrairão duas cópias para fim de arquivamento e que, devidamente au-
tenticadas, são remetidas à Secretaria de Estado da Justiça e ao Tribunal Regio-
nal Eleitoral. 

 
Art. 6º - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse em Sessão Solene 

da Câmara Municipal, no dia 1º (primeiro) de janeiro do primeiro ano da Legisla-
tura, às 17:00 (dezessete) horas. 

 
§ 1º - Aberta a sessão Solene, o Presidente da Câmara designará 

Comissão de Vereadores para receber o Prefeito e Vice-Prefeito e introduzi-los 
no Plenário. 

 
§ 2º - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão assento ao lado do Presiden-

te da Câmara. 
 
§3º - Na posse do Prefeito e do Vice-Prefeito tomar-se-lhes-á o se-

guinte compromisso: “Prometo manter, defender e cumprir a Lei Orgânica do 
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Município, as Constituições da República e do Estado, observar as Leis, promo-
ver o bem geral do povo Berizalense e exercer o meu cargo sob a inspiração do 
interesse público, da lealdade e da honra.” 

 
§4º - No ato de posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-

Prefeito entregarão cópia da declaração de seus bens, registrada em Cartório de 
Títulos e Documentos, a qual será transcrita em livro próprio na Câmara Munici-
pal, ou na falta deste, arquivada oficialmente, tudo sob pena de nulidade e de 
pleno direito do ato de posse, conforme parágrafo único do artigo 258 da Consti-
tuição do Estado. 

 
§5º - Prestado o compromisso legal, o Presidente da Câmara declara-

rá empossados o Prefeito e o Vice-Prefeito, lavrando-se termo em livro próprio. 
 
§6º - Vagando o cargo de Prefeito e de Vice-Prefeito, ou ocorrendo 

impedimento destes, à posse de seu substituto aplica-se o disposto na legislação 
federal competente. 

 
§7º - Se, decorridos trinta dias, o Prefeito e o Vice-Prefeito, salvo mo-

tivo de força maior reconhecido pela Câmara, não tiverem assumido os respecti-
vos cargos, serão estes declarados vagos pela Câmara. 

 
 

Seção II 
DA INAUGURAÇÃO DA SESSÃO LEGISLATIVA ANUAL 

 
Art. 7º Na primeira sexta-feira de janeiro da primeira Sessão Legisla-

tiva, após o dia 1º, ou seja, após o dia da posse, a Câmara Municipal reunir-se-á 
às 19:00 horas, em caráter especial para a abertura dos trabalhos legislativos 
da edilidade com convite para a comunidade através de divulgação pública. 

 
§ 1º - Para esta reunião a mesma será comunicada pelo Presidente da 

Câmara Municipal ao Prefeito Municipal com o convite, para querendo, dela par-
ticipar. 

 
§2º - Na primeira parte da reunião, após o início dos trabalhos pelo 

Presidente, este convidará o Prefeito, se presente e se assim o desejar, para 
apresentar mensagem do Poder Executivo aos representantes do povo na Câma-
ra Municipal. 
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§ 3º - Na segunda parte, após a fala do Prefeito, se houver, o Presi-
dente da Câmara Municipal concederá a palavra, por 05 (cinco) minutos, a cada 
Vereador que a solicitar para pronunciamento pessoal, declarando, em seguida, 
o encerramento da reunião. 

 
 

Capítulo IV 
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
Seção I 

DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

Subseção I 
DA ELEIÇÃO, FORMAÇÃO E MODIFICAÇÃO DA MESA DIRETORA 

 
Art. 8º - A Mesa Diretora da Câmara Municipal compõe-se dos cargos 

de Presidente, Vice- Presidente, Primeiro Secretário, e Segundo Secretário, que 
serão substituídos pelo membro da Mesa na ordem inversa, eleitos por votação 
secreta ou aberta, seguindo a ordem alfabética dos nomes dos Vereadores pre-
sentes. 

 
Art. 9º - O mandato da Mesa Diretora será de 02 (dois) anos, permi-

tida a recondução para o mesmo cargo. 
 
Parágrafo Único. A eleição dos membros da Mesa Diretora somente 

terá validade se presentes a maioria absoluta dos Vereadores. 
 
Art. 10 - A eleição da Mesa Diretora ou para preenchimento de qual-

quer vaga far-se-á por votação secreta ou aberta, cargo a cargo, por maioria 
absoluta de votos no 1º (primeiro) escrutínio se secreta; não sendo alcançada a 
maioria exigida, far-se-á um 2º (segundo) escrutínio entre os dois nomes mais 
votados, com quorum de maioria simples de votos, observadas as seguintes exi-
gências e formalidades: 

I - Presença da maioria dos Vereadores; 
II - Chamada dos Vereadores, para procederem os seus votos; 
III - Os nomes dos concorrentes deverão ser registrados na Secreta-

ria Executiva da Câmara, até 01(uma) hora antes da eleição, não podendo um 
mesmo Vereador candidatar-se em mais de um cargo; 

IV - Uma votação para cada cargo. 
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Parágrafo Único - Encerrada a votação, será proclamado o resulta-
do, não se admitindo o voto do Vereador que tenha dado entrada no Plenário, 
após o voto do último da lista geral. 

 
Art. 11 - Na apuração, se ocorrer empate, considerar-se-á eleito em 

cada cargo, o candidato mais idoso. 
§ 1º - Não sendo possível, por motivo de força maior, efetivar-se ou 

completar-se a eleição da Mesa Diretora na primeira Reunião para esse fim con-
vocada, o Presidente convocará Reunião para o dia seguinte e, em caso de justo 
motivo, para os dias subseqüentes, até a plena consecução desse objetivo, que 
deverá dar-se em um prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 
§ 2º - Não se efetivando a eleição do Presidente, assumirá o exercício 

interino de Presidente da Câmara Municipal, o Vereador mais votado, ou na pos-
sibilidade de este não aceitar, o mais idoso, que deverá providenciar novas elei-
ções em um prazo máximo de 15 (quinze) dias, cabendo-lhe, ainda, nomear o 
Secretário interino. 

 
Art. 13. O suplente de Vereador não poderá ser eleito para qualquer 

cargo da Mesa Diretora, salvo se a substituição for em caráter definitivo. 
 
Art. 14. Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa Diretora quan-

do: 
I – Extinguir-se o mandato político de um de seus ocupantes, por fale-

cimento ou renúncia; 
II – Houver perda do mandato político em virtude de decisão plenária, 

nos casos de processo administrativo de cassação ou de sentença criminal tran-
sitada em julgado; 

III – O vereador for destituído da Mesa Diretora, após deliberação ple-
nária; 

IV – Licenciar-se o membro da Mesa Diretora por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias; 

 
§ 1º A destituição de membro efetivo da Mesa Diretora somente po-

derá ocorrer quando comprovadamente desidioso, ineficiente ou quando tenha 
se prevalecido do cargo para fins ilícitos, dependendo de deliberação do Plenário 
pelo voto da maioria qualificada de 2/3 (dois terços) da edilidade, acolhendo re-
presentação de qualquer Vereador, assegurando-se a mais ampla oportunidade 
de defesa. 
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§ 2º A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa Diretora se-
rá sempre escrita, assinada, lida, aceita e com comunicação ao plenário. 

 
Art. 15. Para o preenchimento do cargo vago na Mesa Diretora have-

rá eleições suplementares na primeira reunião ordinária seguinte, para o cargo 
de Segundo Secretário ou aos demais na qual se verificar a vaga, observando o 
disposto no art. 10 deste Regimento Interno. 

 
Art. 16. No caso de não haver candidato para concorrer à eleição su-

plementar prevista no caput deste artigo, após duas tentativas em reuniões or-
dinárias seguidas, assumirá o cargo vago o Vereador mais votado nas últimas 
eleições municipais entre os que não participam da Mesa Diretora. 

 
Art. 17. A eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal para o se-

gundo biênio far-se-á até o dia 30 de dezembro da segunda sessão legislativa, 
em reunião especial marcada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
considerados empossados os eleitos, no dia 1º de janeiro da terceira sessão le-
gislativa. 

 
Subseção II 

DA COMPETÊNCIA DA MESA DIRETORA 
 
Art. 18. A Mesa Diretora é o órgão condutor de todos os trabalhos le-

gislativos e administrativos da Câmara Municipal. 
 
Art. 19. Compete privativamente à Mesa Diretora: 
I – Dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâme-
tros estabelecidos na Constituição da República, Constituição do Estado, Lei 
Complementar 101 de 4 de maio de 2000 e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II – Prover os cargos, empregos e funções dos serviços administrati-
vos da Câmara Municipal, bem como conceder licença, aposentadoria e vanta-
gens devidas aos servidores, ou colocá-los em disponibilidade; 

III – Apresentar projeto de Resolução e ou de lei que fixe e que re-
componha os subsídios dos agentes políticos do Município, observados os parâ-
metros estabelecidos na Constituição da República, Constituição do Estado, Lei 
Complementar 101 de 4 de maio de 2000; 
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IV – Propor as Resoluções e os decretos legislativos concessivos de li-
cença e afastamento do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, respectivamen-
te; 

V – Elaborar e encaminhar ao Prefeito, após aprovação plenária, a 
proposta orçamentária da Câmara Municipal, a ser incluída à proposta global do 
Município; 

VI – Organizar cronograma de desembolso das dotações da Câmara 
Municipal, vinculado ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo; 

VII – Enviar ao Executivo, em época própria, as contas do exercício 
precedente, para sua incorporação e consolidação às contas do Município; 

VIII – Autografar as proposições de lei aprovadas, para sua remessa 
ao Executivo; 

IX – Promulgar as emendas à Lei Orgânica do Município; 
X – Receber ou recusar as proposições apresentadas sem observância 

das disposições regimentais; 
XI – Determinar, no início da legislatura, o arquivamento das proposi-

ções não apreciadas na legislatura anterior; 
XII – Declarar a perda e a extinção de mandato dos Vereadores, do 

Prefeito e do Vice-Prefeito, de ofício ou por provocação de qualquer dos mem-
bros da Câmara Municipal, nos casos previstos neste Regimento Interno e na Lei 
Orgânica do Município, assegurada a ampla defesa. 

XIII – Outras atribuições previstas na Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único. A Mesa Diretora reunir-se-á, independente do Ple-

nário, para apreciação prévia de assuntos que serão objeto da deliberação da 
edilidade e que, por sua especialidade, demandem intenso acompanhamento, 
fiscalização e/ou ingerência do Legislativo. 

 
 

Subseção III 
DA COMPETÊNCIA ESPECÍFICA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA 

 
Art. 20. O Presidente da Câmara Municipal é a mais alta autoridade 

da Mesa Diretora, dirigindo esta e o Plenário, em conformidade com as atribui-
ções que lhe confere este Regimento Interno. 

 
Art. 21. Compete ao Presidente da Câmara Municipal: 
I – Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administra-

tivos da Câmara Municipal; 
II – Substituir o Chefe do Executivo Municipal nos casos previstos em 

lei; 
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III – Representar a Câmara Municipal em qualquer situação, prestar 
informações em mandado de segurança contra ato próprio, da Mesa Diretora ou 
do Plenário; 

IV – Autorizar o credenciamento de agente de imprensa, rádio ou te-
levisão para o acompanhamento dos trabalhos legislativos; 

V – Fazer expedir convites para as reuniões solenes da Câmara Muni-
cipal às pessoas que, por qualquer título, mereçam deferência; 

VI – Realizar, após decisão do plenário, audiências públicas com enti-
dades da sociedade civil e com membros da sociedade; 

VII – Requisitar, se necessário, reforço policial para preservação da 
regularidade do funcionamento da Câmara Municipal; 

VIII – Empossar os Vereadores retardatários e suplentes, e declarar 
empossados o Prefeito e o Vice-Prefeito, após a investidura dos mesmos perante 
o Plenário, nos termos deste Regimento Interno; 

IX – Declarar extintos ou cassados os mandatos do Prefeito, do Vice-
prefeito e de Vereadores, nos casos previstos na legislação aplicável e em face 
de deliberação do Plenário, expedindo o Decreto Legislativo respectivo; 

X – Convocar, quando for o caso, suplente de Vereador; 
XI – Declarar a destituição de membro da Mesa Diretora ou de Comis-

são Permanente, nos casos previstos neste Regimento Interno; 
XII – Autografar, juntamente com os demais membros da Mesa Dire-

tora, proposições de lei, Resoluções e decretos legislativos; 
XIII – Promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como 

as leis sancionadas tacitamente pelo Prefeito, e as disposições constantes de ve-
to rejeitado, fazendo-os publicar; 

XIV – Convocar a edilidade para as reuniões extraordinárias da Câma-
ra Municipal; 

XV – Ordenar as despesas da Câmara Municipal e assinar cheques 
nominativos, juntamente com o Segundo Secretário; 

XVI – Determinar, quando exigível, licitação para contratações admi-
nistrativas de competência da Câmara Municipal; 

XVII – Apresentar ou colocar à disposição do Plenário, mensalmente, o 
balancete da Câmara Municipal, referente ao mês anterior; 

XVIII – Administrar o pessoal da Câmara Municipal, fazendo lavrar e 
assinando os atos de nomeação, promoção, reclassificação, exoneração, aposen-
tadoria, concessão de férias e de licença, atribuindo aos servidores do Legislati-
vo vantagens legalmente autorizadas, determinando a apuração de responsabili-
dade administrativa, civil e criminal de funcionários faltosos e aplicando-lhes pe-
nalidades, julgando os recursos de funcionários e praticando quaisquer outros 
atos atinentes a essa área de sua gestão; 
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XIX – Mandar expedir certidões requeridas para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações; 

XX – Exercer atos de poder de polícia em quaisquer matérias relacio-
nadas com as atividades da Câmara Municipal, dentro ou fora do recinto da 
mesma; 

XXI – Conduzir, em conformidade com as normas legais e deste Re-
gimento Interno, as atividades legislativas por ocasião das reuniões plenárias, 
exercendo, em especial, as seguintes atribuições: abrir, presidir e encerrar as 
reuniões da Câmara Municipal, e suspendê-las, quando necessário; 

XXII – Superintender a organização da pauta dos trabalhos legislati-
vos; 

XXIII – Anunciar o início e o término do Expediente e da Ordem do 
Dia; 

XXIV – Determinar a leitura, pelos Secretários das correspondências 
recebidas e expedidas, indicações, requerimentos, pareceres e outras peças es-
critas sobre as quais deva deliberar o Plenário, em conformidade com o expedi-
ente de cada reunião; 

XXV – Cronometrar a duração do Expediente e da Ordem do Dia; 
XXVI – Manter a ordem no recinto da Câmara Municipal, concedendo a 

palavra aos Vereadores inscritos, cronometrando-a e caçando-a, disciplinando os 
apartes e advertindo todos os que incidirem em excessos; 

XXVII – Resolver as Questões de Ordem; 
XXVIII – Interpretar o Regimento Interno para aplicação em casos 

omissos; 
XXIX – Anunciar a matéria a ser votada e proclamar o resultado da 

votação; 
XXX – Proceder a verificação do quorum, de ofício ou a requerimento 

de Vereador; 
XXXI – Encaminhar os processos e expedientes para parecer das Co-

missões Permanentes, controlando-lhes o prazo; 
XXXII – Praticar os atos essenciais à intercomunicação com o Executi-

vo, notadamente: 
a – Determinar o protocolo das mensagens de propostas legislativas; 
b – Encaminhar ao Prefeito, sob protocolo, os projetos de lei aprova-

dos na forma de proposições de lei e comunicar-lhe a rejeição de projetos bem 
como a manutenção ou rejeição de vetos; 

c – Solicitar ao Prefeito as informações pretendidas pelo Plenário e 
convidá-lo a comparecer, ou fazer que compareçam à Câmara Municipal os seus 
auxiliares para explicações, quando haja convocação da edilidade em forma re-
gular; 
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Requisitar no início de cada sessão legislativa o numerário destinado 
às despesas da Câmara Municipal; 

d – Encaminhar ao Poder Executivo as solicitações de créditos adicio-
nais necessários ao funcionamento da Câmara Municipal e de seus serviços; 

XXXIII – Fazer publicar, ao final de cada quadrimestre, relatório de 
gestão fiscal, na forma da legislação pertinente; 

XXXIV – Assinar as correspondências destinadas às autoridades. 
XXXV – Outras competências previstas na Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 22. O Presidente da Câmara Municipal, quando estiver substi-

tuindo o Prefeito nos casos previstos em lei, ficará impedido de exercer qualquer 
atribuição ou praticar qualquer ato que tenha implicação com a função legislati-
va. 

 
Parágrafo Único. O Presidente da Câmara Municipal poderá oferecer 

proposições ao Plenário, devendo, no entanto, afastar-se da direção da Mesa Di-
retora quando as mesmas estiverem em discussão ou votação. 

 
Art. 23. O Presidente da Câmara Municipal deverá votar nos seguin-

tes casos: 
I – Na eleição e destituição de membros da Mesa Diretora e das Co-

missões Permanentes; 
II – Quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto favorável de 

2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal; 
III – Quando seu voto for decisivo em quorum de maioria absoluta; 
IV – No caso de empate nas votações abertas; 
V – Nas votações secretas. 
Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal fica impedido de 

votar nos processos em que for interessado como denunciante ou denunciado. 
 
Art. 24. Compete ao Vice-Presidente: 
I – Promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as Resoluções e os 

decretos legislativos, sempre que o Presidente da Câmara Municipal, ainda que 
se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido; 

II – Promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis, quando o 
Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal, sucessivamente, tenham deixado 
de fazê-lo, sob pena de perda do mandato de membro da Mesa Diretora. 

III – Substituir o Presidente da Câmara Municipal por motivo de faltas, 
ausências, impedimentos, licenças ou vacância; 

IV – Outras atribuições previstas na Lei Orgânica do Município. 
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Art. 25. Compete ao Primeiro Secretário: 
I – Organizar o Expediente e a Ordem do Dia; 
II – Verificar a presença dos Vereadores quando do início das reuniões 

e nas ocasiões determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal, anotando os 
comparecimentos e as ausências; 

III – ler as proposições e demais documentos que devam ser de co-
nhecimento da Casa; 

IV – Fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 
V – Elaborar a redação das atas, resumindo os trabalhos da reunião, e 

assiná-las, juntamente com os demais Vereadores; 
VI – Certificar a frequência dos Vereadores, para efeito de pagamento 

dos subsídios; 
VII – Registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na aplicação 

deste Regimento Interno, para a solução de casos futuros; 
VIII – Manter à disposição do Plenário os textos legislativos de consul-

ta mais frequentes, devidamente atualizados; 
IX – Manter em arquivo fechado as atas lacradas de reuniões secre-

tas; 
X – Gerir a correspondência da Casa, providenciando a expedição de 

ofícios em geral e de comunicados individuais aos Vereadores. 
XI – Substituir o Vice-Presidente da Câmara Municipal por motivo de 

faltas, ausências, impedimentos, licenças ou vacância; 
XII - Assinar juntamente com o Presidente cheques nas faltas ou im-

pedimentos do Segundo Secretário. 
XII – Outras competências previstas na Lei Orgânica do Município. 
 
Parágrafo único. Os serviços e pronunciamentos de competência do 

primeiro Secretário, sob a sua supervisão, poderão ser realizados por servidor 
devidamente designado pelo Presidente, sendo, porém obrigatório a sua assina-
tura em documentos oficiais inerentes à função. 

 
Art. 26. Compete ao Segundo Secretário: 
I – Substituir o Primeiro Secretário por motivo de faltas, ausências, 

impedimentos, licenças ou vacância; 
II - Assinar cheques juntamente com o Presidente. 
 

Seção II 
DO PLENÁRIO 
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Art. 27. O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara Municipal, cons-
tituindo-se do conjunto de Vereadores em exercício, em local, forma e quorum 
legal para deliberar. 

 
§ 1º A forma legal para se deliberar é a reunião. 
 
§ 2º Quorum é o número determinado na Constituição Federal, na Lei 

Orgânica do Município e neste Regimento Interno para realização de reuniões e 
para as deliberações. 

 
§ 3º Integra o Plenário o suplente de Vereador regularmente convo-

cado, enquanto durar tal convocação. 
 
§ 4º Não integra o Plenário o Presidente da Câmara Municipal, quando 

este se achar em substituição ao Prefeito. 
 
§5º O local das reuniões também denominado Plenário pode ser usa-

do pra outros fins nos termos do art. 226.  
 
Art. 28. São atribuições do Plenário: 
I – Elaborar, com a participação do Poder Executivo, as leis munici-

pais; 
II – Discutir e votar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e 

o Orçamento Anual; 
III – Apreciar os vetos, rejeitando-os ou mantendo-os; 
IV – Autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, bem 

como aprovar os créditos extraordinários; 
V – Autorizar a obtenção de empréstimos e a realização de operações 

de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento dos mesmos; 
VI – Autorizar a concessão de auxílio, contribuições e subvenções de 

crédito, bem como a forma e os meios de pagamento dos mesmos; 
VII – Autorizar a concessão e permissão para exploração de serviços 

públicos; 
VIII – Autorizar a participação em consórcios intermunicipais; 
IX – Dispor sobre a fixação de zona urbana e de expansão urbana; 
X – Dispor sobre aquisição, administração, utilização e alienação dos 

bens de domínio do Município; 
XI – Autorizar a remissão de dívidas e conceder isenções e anistias 

fiscais, bem como dispor sobre moratórias e benefícios, na forma e sob as condi-
ções da legislação federal específica; 
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XII – Deliberar sobre a criação, alteração e extinção de cargos públi-
cos, bem como sobre a fixação de seus respectivos vencimentos; 

XIII – Votar decretos legislativos quando referentes a assuntos de sua 
competência, notadamente os casos de: 

a) Perda de mandato de Vereador; 
b) Aprovação ou rejeição das contas anuais do Município; 
c) Concessão de licença ao Prefeito e Vice-Prefeito nos casos previsto 

na Lei Orgânica do Município; 
d) Consentimento para o Prefeito ou Vice-Prefeito se ausentar do Mu-

nicípio por prazo superior a 15 (quinze) dias; 
XIV – Votar Resoluções sobre assuntos de sua economia interna, es-

pecialmente quanto aos seguintes: 
a) Alterações deste Regimento Interno; 
b) Destituição de membros da Mesa Diretora e das Comissões Perma-

nentes; 
c) Concessão de licença a Vereador nos casos permitidos em lei; 
d) Constituição de todas as Comissões previstas neste Regimento In-

terno; 
 
e) Fixação por Resolução ou recomposição por lei, dos subsídios dos 

Vereadores. 
XV – Processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores pe-

la prática de infrações político-administrativas; 
XVI – Solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos da Administra-

ção; 
XVII – Solicitar a convocação dos auxiliares diretos do Prefeito para 

explicações sobre matérias sujeitas a fiscalização da edilidade, sempre que as-
sim o exigir o interesse público; 

XVIII – Eleger a Mesa Diretora e as Comissões Permanentes; 
XIX – Dispor sobre a organização e a estrutura básica dos serviços 

municipais; 
XX – Estabelecer normas de política administrativa para matérias de 

competência do Município; 
XXI – Estabelecer regime jurídico para os servidores municipais; 
XXII – Fixar ou recompor, através de lei, os subsídios do Prefeito, do 

Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, nos limites e critérios estabelecidos 
na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município; 

XXIII – Autorizar a transmissão por rádio ou televisão, ou a filmagem 
e a gravação de reuniões da Câmara Municipal, salvo exceção de medida urgen-
te a ser analisada pelo presidente da Câmara Municipal; 
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XXIV – dispor sobre a realização de reuniões secretas nos casos con-
cretos. 

XXV – autorizar a cessão do local, para fins nos termos do art. 226. 
 
 

Seção III 
DAS COMISSÕES 

 
Subseção I DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 29. As Comissões são órgãos técnico-legislativos, permanentes 

ou temporários, compostos por 03 (três) Vereadores efetivos, e 01 (um) Suplen-
te, com a finalidade de apreciar, através da emissão de pareceres, as matérias 
ou proposições submetidas ao seu exame, e sobre eles deliberar e votar, nos ca-
sos previstos neste Regimento Interno, assim como proceder estudos concer-
nentes a assuntos de natureza especial ou, ainda, investigar determinados fatos 
de interesse da Administração Pública, e são assim denominadas: 

I – Comissões Permanentes; 
II – Comissões Especiais; 
III – Comissões Processantes; 
IV – Comissões de Representação; 
V – Comissões Especiais de Inquérito; 
VI – Comissão de Licitação; 
VII – Comissão de Ética. 
VII – Comissão de Petições  
 
Art. 30. A composição das Comissões Permanentes será feita de co-

mum acordo pelos líderes, assegurando-se, tanto quanto possível, a representa-
ção proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares. 

 
§1º Após 05 (cinco) dias do início de cada Sessão Legislativa, não ha-

vendo acordo, proceder-se-á à escolha dos membros das Comissões Permanen-
tes através de eleição, votando cada Vereador para uma (01) Comissão, com os 
nomes de Vereadores individualmente indicados na forma do art. 84, §4º em 
escrutínio secreto; 

 
§ 2º Nos casos de empate na composição das Comissões Permanen-

tes, será considerado eleito o Vereador do partido que resguardar a maior pro-
porção partidária. 
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 § 3º Na composição das Comissões Permanentes assegurar-se-á, 
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos e blocos par-
lamentares que integrarem a Câmara Municipal. 

 
Art. 31. As Comissões Permanentes serão compostas sucessivamen-

te, uma a uma, sendo que os membros daquelas já definidas, excetuando o Su-
plente, serão excluídos do processo de composição das demais e são assim de-
nominadas: 1ª: Legislação, Justiça e Redação; 2ª: Finanças, Orçamento e To-
mada de Contas e 3ª: Serviços Públicos Municipais. 

 
§1º. Para esta eleição serão distribuídas cédulas para cada cargo da 

Mesa, constando o nome de todos os Vereadores eleitos e empossados e indica-
dos na forma do art. 85, §4º, e proceder-se-ão (03) três votações sucessiva-
mente para cada Comissão. 

 
§2º. Para a eleição da Comissão seguinte serão excluídos os nomes 

dos Vereadores já eleitos para a Comissão anterior; 
 
§3º. Serão votados os membros das comissões na seguinte ordem: 
1ª votação: Legislação, Justiça e Redação; 
2ª votação: Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; 
3ª: votação: Serviços Públicos Municipais. 
 
Art. 32. Cada Comissão Permanente será composta por um Presiden-

te, um Secretário, um Relator e um Suplente, cujos cargos serão entre eles de-
finidos, na mesma reunião na qual forem eleitos. 

 
Art. 33. O mandato das Comissões Permanentes coincidirá com o 

mandato da Mesa Diretora. 
 
Art. 34. As Comissões Especiais, de Ética, de Petições e de Represen-

tação poderão ser aclamadas em caso de consenso verificado em deliberação 
plenária, ou, caso contrário, obedecer-se-á ao mesmo procedimento de compo-
sição das Comissões Permanentes. 

 
Art. 35. O procedimento de composição das Comissões Parlamentares 

de Inquérito e das Comissões Processantes obedecerá às disposições específicas 
previstas neste Regimento Interno, na Lei Orgânica do Município e na legislação 
pertinente. 
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Art. 36. O Presidente da Câmara não poderá participar de qualquer 
Comissão exceto a Representativa, na forma do artigo seguinte. 

 
Art. 37. Ao término de cada sessão legislativa, mediante requerimen-

to de qualquer vereador, poderá ser constituída, na última reunião ordinária do 
ano, uma Comissão Representativa da Câmara Municipal para atuar durante o 
recesso, a qual, constituída por número ímpar, com no mínimo 03 (três) Verea-
dores, observada sempre que possível a proporcionalidade partidária, e será 
presidida pelo Presidente da Câmara Municipal e terá as seguintes atribuições e 
sistemática de trabalho: 

I – Reunir-se extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presi-
dente da Câmara Municipal; 

II – Zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 
III – Convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, em caso de 

comprovada urgência ou de interesse público relevante; 
IV – Manter em correto funcionamento os serviços internos do Legisla-

tivo. 
 
Parágrafo único. A Comissão Representativa apresentará relatório à 

Mesa Diretora da Câmara, quando do reinício do período de funcionamento ordi-
nário desta, caso tenha exercido qualquer atividade. 

 
Subseção II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
Art. 38. Às Comissões Permanentes cabe estudar as proposições e 

assuntos distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles sua opinião, para 
orientação do Plenário, através de pareceres. 

 
Parágrafo único. As Comissões Permanentes são as seguintes: 
a) Constituição, Legislação, Justiça e Redação Final; 
b) Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; 
c) Serviços Públicos Municipais. 
 

Subseção III 
DO FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
Art. 39. As Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinariamente, no 

mesmo dia em que ocorrer a reunião ordinária da Câmara, presentes pelo me-
nos 02 (dois) de seus membros, independentemente de convocação. 
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§ 1º As Comissões Permanentes reunir-se-ão extraordinariamente, 
em caráter de urgência, presentes pelo menos 02 (dois) de seus membros, de-
vendo para tanto, convocados pelo respectivo Presidente. 

 
Art. 40. As Comissões Permanentes poderão reunir-se, em caráter de 

urgência, no período destinado à Ordem do Dia das reuniões ordinárias da Câ-
mara Municipal, somente quando estas forem suspensas pelo Presidente, de ofí-
cio ou a requerimento de Vereador. 

 
Art. 41. Das reuniões das Comissões Permanentes poderão participar 

servidores designados para a sua assessoria. 
 
Art. 42. Compete ao Presidente de cada Comissão Permanente: 
I – Convocar reuniões; 
II – Presidir as reuniões da Comissão e zelar pela ordem dos traba-

lhos; 
III – Receber as matérias destinadas à apreciação da Comissão; 
IV – Fazer observar os prazos dentro dos quais a Comissão deverá de-

sincumbir-se de seus misteres; 
V – Representar a Comissão nas relações com a Mesa Diretora e o 

Plenário; 
VI – Conceder vista de matéria, por 03 (três) dias, ao membro da 

Comissão que a solicitar, salvo nos casos de tramitação em Regime de Urgência, 
cujo prazo será de 01 (um) dia; 

VII – Avocar o Expediente para emissão do parecer em 48 (quarenta e 
oito) horas, quando não o tenha feito o relator no prazo regimental; 

VIII – Comunicar à Presidência da Câmara Municipal a convocação de 
audiência pública, para a necessária programação; 

IX – Convocar Secretários Municipais, ou ocupantes de cargos da 
mesma natureza, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas 
atribuições; 

X – Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. 
 
Parágrafo único. Dos atos dos Presidentes das Comissões, com os 

quais não concorde qualquer de seus membros, caberá recurso para o Plenário, 
no prazo de 03 (três) dias, salvo se tratar de parecer. 

 
Art. 43. Encaminhada qualquer matéria ao Presidente da Comissão 

Permanente, este lhe designará tramitação imediata. 
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Art. 44. O prazo para cada Comissão Permanente se pronunciar é de 
14 (quatorze) dias, a contar do 1º (primeiro) dia útil após a data do recebimento 
da matéria de sua respectiva competência. 

 
§ 1º O prazo a que se refere este artigo será duplicado em se tratan-

do de proposta orçamentária e, nos casos de projetos de codificação, bem como 
processos de verificação e julgamento das contas do Município, sem prejuízo ao 
prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 
§ 2º Quando se tratar de matéria cuja tramitação for submetida a Re-

gime de Urgência as Comissões deverão emitir seus pareceres no prazo comum 
de 03 (três) dias a contar do 1º (primeiro) dia útil após a data do recebimento 
da matéria de sua respectiva competência. 

 
Art. 45. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer ao Plenário, 

por escrito, a audiência de Comissão Permanente para qual a proposição não te-
nha sido previamente distribuída, por não ser de sua competência regimental, 
devendo, no entanto, fundamentar o requerimento. 

 
Parágrafo único. Caso o Plenário acolha o requerimento, a proposi-

ção será enviada à Comissão Permanente, que deverá se manifestar nos mes-
mos prazos previstos no art.igo anterior. 

 
Art. 46. Poderão as Comissões Permanentes solicitar ao Prefeito, via 

Presidente da Câmara, as informações ou documentos que julgarem necessá-
rios, desde que se refiram a proposições sob a sua apreciação, caso em que o 
prazo para a emissão de parecer ficará automaticamente prorrogado por tantos 
dias quantos restarem para o seu esgotamento, até o efetivo atendimento. 

 
§ 1º O Presidente deferirá o pedido de ofício, ou ouvirá o plenário 

quanto ao pedido de informações ou documentos ao Prefeito, notoriamente não 
se fizerem necessários. 

 
§ 2º As Comissões, excepcionalmente, atendendo á relevância do as-

sunto, poderão solicitar assessoramento externo de qualquer tipo, que serão 
fornecidos pela Presidência, ouvido o Plenário, suspendendo-se os prazos de 
emissão dos pareceres, até o efetivo atendimento. 
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Art. 47. As Comissões Permanentes deliberarão, por maioria de vo-
tos, sobre o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como 
parecer. 

 
§ 1º Se forem rejeitadas as conclusões do relator, o parecer consistirá 

da manifestação em contrário, assinando o relator como vencido. 
 
§ 2º A aquiescência às conclusões do relator poderá ser parcial ou por 

fundamento diverso, hipótese em que o membro da Comissão Permanente que a 
manifestar usará a expressão “de acordo, com restrições”. 

 
§ 3º O parecer da Comissão Permanente poderá sugerir substitutivo à 

proposição ou emendas à mesma. 
 
§ 4º O parecer da Comissão Permanente deverá ser assinado por to-

dos os seus membros, com exceção do suplente. 
 
§5º Não será apresentado ao Plenário o voto vencido, que foi apre-

sentado em separado na Comissão, ficando o mesmo apenas integrante do Pro-
cesso Legislativo. 

 
Art. 48. Escoado o prazo sem que tenha sido proferido o parecer de 

uma ou mais Comissões Permanentes, a matéria será incluída imediatamente na 
Ordem do Dia, a fim de que o Plenário se manifeste sobre a dispensa do mesmo. 

 
Subseção IV 

DA COMPETÊNCIA ESPECÍFICA DE CADA COMISSÃO PERMANENTE 
 
Art. 49. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação mani-

festar-se quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade, bem como da 
conformidade regimental de todas as proposições que tramitem na Câmara Mu-
nicipal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e 
gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 

 
§ 1º Concluindo a Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela in-

constitucionalidade total de qualquer proposição, seu parecer seguirá ao Plenário 
para ser lido e a proposição será arquivada com comunicação imediata pelo Pre-
sidente da Câmara ao seu autor para as providências cabíveis. 
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§ 2º Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão de Le-
gislação, Justiça e Redação poderá oferecer emendas à proposição, corrigindo-
lhe o vício. 

 
§ 3º A Comissão de Legislação, Justiça e Redação manifestar-se-á 

sempre e obrigatoriamente em primeiro lugar. 
 
§ 4º A Comissão de Legislação, Justiça e Redação manifestar-se-á so-

bre todas as proposições, assim entendida, a colocação do assunto sob o prisma 
de sua conveniência, utilidade e oportunidade, independentemente de sua situa-
ção temática, e em especial nos seguintes casos: 

I – Organização administrativa da Prefeitura e da Câmara Municipal; 
II – Criação de Fundação ou de entidade de Administração Indireta; 
III – Concessão de licença ao Prefeito; 
IV – Alteração ou denominação de próprios municipais, vias e logra-

douros públicos; 
V – Emendas à Lei Orgânica do Município; 
VI – Modificações ao Regimento Interno da Câmara Municipal; 
VII – Concessão de título honorífico ou qualquer outra homenagem; 
VIII – Apreciação de veto; 
IX – Todas as demais matérias não consignadas às outras Comissões 

Permanentes. 
 
Art. 50. Retornará, ainda, à Comissão de Legislação, Justiça e Reda-

ção as proposições emendadas em suas discussões para fins de redação final. 
 
Art. 51. Compete à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e 

Tomada de Contas opinar, obrigatoriamente, sobre todas as matérias de caráter 
financeiro e, especialmente, quanto ao mérito, quando for o caso de: 

I – Matéria orçamentária; 
II –Convênios; 
III – Empréstimos públicos; 
IV –Matéria tributária; 
V – Proposições que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a 

receita do Município; 
VI – Proposições que fixem ou recomponham os subsídios dos agentes 

políticos; 
VII – Proposições que fixem, recomponham ou aumentem a remune-

ração dos servidores públicos de qualquer Poder; 
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VIII – Processo referente à verificação e julgamento das contas do 
Município, acompanhado do parecer prévio correspondente; 

IX – Operações de crédito; 
X –Audiências públicas para a avaliação das metas fiscais a cada qua-

drimestre; 
XI – Proceder a tomada de contas do Prefeito e da Mesa Diretora. 
 
Art. 52. Compete à Comissão de Serviços Públicos Municipais opinar 

sobre matérias referentes a quaisquer obras, empreendimentos, concessão, 
permissão e execução de serviços e bens públicos locais, sobre assuntos ligados 
às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, e sobre assuntos edu-
cacionais, artísticos, inclusive patrimônio histórico, desportivos, lazer ou cultura, 
turismo e relacionados com saúde, saneamento e assistência e previdência soci-
al em geral. 

 
Art. 53. O estudo de qualquer matéria pelas Comissões Permanentes 

poderá ser feito em reunião conjunta de duas ou mais, por iniciativa de qualquer 
uma delas, aceita pelas demais, sob a direção do Presidente da Comissão de Le-
gislação, Justiça e Redação, substituindo-o, quando necessário, o Presidente de 
outra Comissão Permanente por ele indicado. 

 
Parágrafo único. Nas reuniões conjuntas observar-se-ão as seguin-

tes normas: 
I – Deverá estar presente a maioria dos membros de cada Comissão 

Permanente; 
II – O estudo das matérias será conjunto, mas a votação de seus pa-

receres deverá ser feita separadamente; 
III – O parecer das Comissões Permanentes poderá ser emitido em 

conjunto, desde que se consigne a manifestação de cada uma delas. 
 
Parágrafo Único - Somente a Comissão de Legislação, Justiça e Re-

dação manifestar-se-á sobre o veto, salvo se esta solicitar a audiência de outra 
Comissão Permanente, com a qual poderá se reunir, observando-se o disposto 
no parágrafo único do artigo anterior. 

 
Subseção V 

DAS COMISSÕES ESPECIAIS, PROCESSANTES, DE PETIÇÕES, DE REPRE-
SENTAÇÃO, LICITAÇÃO E ÉTICA. 
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Art. 54. As Comissões Especiais, destinadas a proceder ao estudo de 
assuntos de relevante interesse do Legislativo ou da comunidade, serão criadas 
através de Resolução, proposta pela Mesa Diretora ou mediante requerimento de 
pelo menos 03 (três) Vereadores e aprovada em Plenário por maioria absoluta, 
com definição prévia de sua finalidade específica e do prazo para apresentação 
do relatório conclusivo de seus trabalhos. 

 
§ 1º O Presidente da Câmara Municipal fará constar da Resolução de 

criação os nomes dos membros da Comissão Especial, definidos previamente 
mediante deliberação do Plenário, observando, sempre que possível, a composi-
ção partidária proporcional. 

 
§ 2º A Comissão Especial extinguir-se-á findo o prazo de sua duração, 

indicado na Resolução ou Portaria Presidencial, conforme o caso, que a consti-
tuiu, tendo ou não concluído seus trabalhos. 

 
§ 3º A Comissão Especial apresentará suas conclusões ao Plenário, 

através do seu Presidente e sob a forma de relatório aprovado pela maioria de 
seus membros, sugerindo as medidas a serem tomadas e apresentando a fun-
damentação legal das mesmas. 

 
§ 4º No caso de o relatório não ser aprovado pela maioria dos mem-

bros da Comissão, será o mesmo remetido ao Presidente da Câmara Municipal, 
juntamente com as demais peças documentais existentes, para a deliberação do 
Plenário. 

 
§ 5º Na votação do relatório, os membros da Comissão poderão apre-

sentar seu voto por escrito e devidamente fundamentado. 
 
§6º Não são incluídas neste artigo as Comissões Especiais de Inquéri-

to também conhecidas por Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), que são 
disciplinadas pelos artigos 60 a 64, na Subseção VI. 

 
Art. 55. A Câmara Municipal constituirá Comissão Processante no ca-

so de acatamento pelo Plenário de denúncia baseada na possível prática de in-
fração político-administrativa pelo Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereadores, obser-
vando-se os procedimentos e as disposições previstos na Constituição Federal, 
no Decreto-Lei n.º 201/67, na Lei Orgânica Municipal, neste Regimento e, subsi-
diariamente, no que couber, o Código de Processo Civil e Código de Processo 
Penal. 
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Art.56.  A Comissão de Petições somente será constituída se algum 
cidadão representar quanto a atos do Chefe do Poder Executivo, ou ainda 
quando entender por levar ao conhecimento da Câmara situações de interesse 
da Comunidade, dos bairros, no que diz respeito ao descaso da Administração, 
ou situações afins, obedecido ao seguinte: 

I - Para representar ou levar conhecimento, o interessado deverá 
preencher formulário próprio junto à Secretaria Executiva da Câmara, contendo 
relatório substanciado de seu pedido, com a indicação de sua qualificação e 
respectiva assinatura, não sendo acolhidas as de natureza anônima. 

II - Recebida a petição na forma do parágrafo anterior, o servidor 
responsável pelo seu protocolo, a encaminhará ao Presidente da Câmara que a 
apresentará na primeira reunião para a sua acolhida ou indeferimento de ofício. 

III - Sendo acolhida a petição, nesta reunião será constituída a 
Comissão que tomará as providências cabíveis para a averiguação dos fatos 
narrados, tais como, visitas “in loco”, informações a órgãos ou servidores da 
Administração, etc., e posteriormente emitirá o seu relatório. 

IV – A Comissão terá o prazo improrrogável de 90 (noventa) dias 
prazo para a conclusão dos trabalhos. 

V - A Comissão deliberará, por maioria de votos, sobre o 
pronunciamento conclusivo do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como 
parecer, obedecendo no que couber o disposto no art. 47 deste Regimento. 

VI - Sobre o Parecer da Comissão de Petições o Plenário será ouvido, 
no prazo de quinze dias a contar do seu protocolo junto a Mesa Diretora, 
podendo este pedir pelo arquivamento da petição, acatar as medidas a serem 
tomadas indicadas no Parecer, ou entender pelo envio de cópia dos trabalhos 
aos órgãos competentes para as providências cabíveis, inclusive ao Ministério 
Público.  

 
Art. 57. Uma Comissão Representativa será constituída para repre-

sentar a Câmara Municipal em atos externos de caráter cívico ou cultural, dentro 
ou fora do território do Município, e/ou para atender as disposições previstas no 
art. 37 deste Regimento Interno; 

 
Art. 58. As Comissões de Licitação serão constituídas conforme de-

termina a Lei Federal 8.666/93. 
 
Art. 59. As Comissões de Ética serão constituídas para apurar possí-

veis infrações éticas dos Vereadores, seguindo os termos dos artigos 71 a 80 
deste Regimento. 
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Parágrafo Único As Comissões elencadas no art. 29 deste Regimento 
Interno terão à sua disposição todos os recursos essenciais à consecução de 
seus objetivos. 

 
Subseção VI 

DAS COMISSÕES ESPECIAIS DE INQUÉRITO 
 
Art. 60. A Câmara Municipal, mediante requerimento fundamentado 

de um 1/3 (um terço) de seus membros, criará, através de Portaria Presidencial, 
Comissão Especial de Inquérito para apuração de fato determinado que se inclua 
na competência municipal, por prazo certo, prorrogável a juízo do Plenário, des-
de que dentro da mesma legislatura, à qual funcionará na sua sede, com pode-
res de investigação próprios das autoridades judiciais, sendo suas conclusões, se 
for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que se promova a respon-
sabilidade civil ou criminal dos infratores. 

 
§ 1º Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante in-

teresse para a vida pública e para a ordem constitucional, legal, econômica e so-
cial do Município, que demande investigação, elucidação e fiscalização, e que es-
tiver devidamente caracterizado no requerimento de constituição da Comissão. 

 
§ 2º A constituição dos membros da Comissão Especial de Inquérito 

será feita na mesma reunião em que for recebido o requerimento, mediante sor-
teio entre os membros da Câmara, observando-se, sempre que possível, a com-
posição partidária proporcional. 

 
§ 3º A Comissão Especial de Inquérito será constituída por 03 (três) 

Vereadores, não podendo, no entanto, ser membro da mesma o Vereador que 
estiver envolvido ou que tiver interesse pessoal no fato a ser apurado, bem co-
mo o Presidente da Câmara Municipal, nos termos do art. 36 deste Regimento 
Interno. 

 
§4º O Vereador, mediante exposição justificada devidamente acatada 

pelo Plenário, poderá solicitar sua exclusão do sorteio de constituição da Comis-
são, oportunidade em que o Presidente da Câmara Municipal deverá rever a 
proporcionalidade dos partidos que compõem a Câmara Municipal. 

 
§ 5º Imediatamente após o sorteio dos membros da Comissão Espe-

cial de Inquérito, o Presidente da Câmara Municipal suspenderá a reunião pelo 
tempo necessário para que os mesmos definam sua composição, relativamente 



34 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

aos cargos de Presidente, Secretário e Relator, e deverão constar da portaria 
que a constituir. 

 
§6º Deverá constar ainda da portaria que constituir a Comissão Espe-

cial de Inquérito, a possibilidade de suspensão de prazo para o caso do §2º do 
art. 61 deste Regimento. 

 
§7º Poderão funcionar, simultaneamente, no máximo 02 (duas) Co-

missões Especiais de Inquérito. 
 
 
Art. 61. A Comissão Especial de Inquérito poderá, no exercício de su-

as atribuições: 
I – Solicitar contratação de advogado ou empresa especializada para 

acompanhamento dos trabalhos; 
II – Requisitar funcionários da Câmara Municipal, bem como, em cará-

ter transitório, os de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta 
e Indireta, necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos; 

III – Determinar diligências, convocar Secretário Municipal, tomar de-
poimento de autoridade, ouvir indiciados, inquirir testemunhas, requisitar infor-
mações, documentos e serviços, inclusive policiais, e transportar-se aos lugares 
onde se fizer necessária sua presença. 

 
§ 1º Indiciados e testemunhas serão intimados na forma da legislação 

federal específica e do Código de Processo Penal, que se aplicam subsidiaria-
mente a todo o procedimento. 

 
§ 2º No caso de não comparecimento da testemunha, sem motivo 

justificado, a sua presença será solicitada ao juiz criminal da localidade em que 
resida ou se encontre, na forma do art. 218 do Código de Processo Penal. 

 
§ 3º Qualquer Vereador poderá comparecer às reuniões da Comissão 

Especial de Inquérito, mediante consentimento de seu Presidente, desde que: 
I – Não tenha participação nos debates; 
II – Conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
III – Não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no recin-

to; 
IV – Atenda às determinações do Presidente. 
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§ 4º Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e autu-
ados em processo próprio, em folhas numeradas, datadas e rubricadas pelo seu 
Presidente, contendo também a assinatura dos depoentes, quando se tratar de 
depoimentos tomados de autoridades ou de testemunhas. 

 
Art. 62. A Comissão Especial de Inquérito apresentará relatório final 

circunstanciado de seus trabalhos, que conterá: 
I – A exposição dos fatos submetidos à apuração; 
II – A exposição e análise das provas colhidas; 
III – A conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos; 
IV – A conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes; 
V – A sugestão das medidas a serem tomadas com sua fundamenta-

ção legal. 
 
Art. 63. Considera-se relatório final circunstanciado, aquele devida-

mente elaborado pelo relator da Comissão, subscrito por todos os seus mem-
bros. 

 
Art. 64. O relatório final circunstanciado será protocolado na Secreta-

ria da Câmara Municipal, acompanhado das demais peças do processo, para ser 
lido em Plenário na primeira reunião ordinária seguinte, sendo, se for o caso, 
simultaneamente enviado ao Ministério Público. 

 
Parágrafo único. Ouvido o Plenário, qualquer Vereador poderá solici-

tar cópia do relatório final da Comissão Especial de Inquérito, que deverá ser 
fornecida pela Secretaria da Câmara Municipal no prazo de cinco (05) dias. 

 
 

TÍTULO II 
DOS VEREADORES 

 
Capítulo I 

DO EXERCÍCIO DA VEREANÇA 
 
Art. 65. Os Vereadores são agentes políticos investidos de mandato 

legislativo municipal para uma legislatura de 04 (quatro) anos, eleitos pelo sis-
tema partidário e de representação proporcional, por voto secreto e direto. 

 
Parágrafo Único. O Vereador é inviolável por suas opiniões, palavras 

e votos proferidos no exercício do mandato e na circunscrição do município. 
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Art. 66. É assegurado ao Vereador, uma vez empossado: 
I – Participar de todas as discussões e votar nas deliberações do Ple-

nário, salvo quando tiver interesse pessoal na matéria, direta ou indiretamente, 
o que comunicará ao Presidente da Câmara Municipal; 

II – Apresentar proposições e sugerir medidas que visem o interesse 
coletivo, ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo e da Mesa 
Diretora; 

III – Concorrer aos cargos da Mesa Diretora e das Comissões, salvo 
impedimento legal ou regimental; 

IV – Usar da palavra em defesa das proposições apresentadas que vi-
sem o interesse do Município, ou em oposição às que julgar prejudiciais ao inte-
resse público, sujeitando-se às limitações deste Regimento Interno; 

V – Solicitar, por intermédio da Mesa Diretora, informações das auto-
ridades competentes sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite 
ou sujeito à fiscalização da Câmara Municipal; 

VI – O direito à inviolabilidade civil e penal por quaisquer de suas opi-
niões, palavras e votos relacionados ao exercício do mandato e na circunscrição 
do Município; 

VII – A não obrigatoriedade de testemunhar sobre informações rece-
bidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, ou sobre pessoa que lhe 
confiou ou dele recebeu informação. 

 
Art. 67. São deveres dos Vereadores, entre outros: 
I – Quando investido no mandato, não incorrer em incompatibilidade 

prevista na Constituição, na Lei Orgânica do Município e neste Regimento Inter-
no; 

II – Observar as determinações legais ao exercício do mandato; 
III – Desempenhar fielmente o mandato político, atendendo ao inte-

resse público e às diretrizes partidárias; 
IV – Exercer a contento o cargo que lhe for conferido na Mesa Diretora 

ou em Comissão, não podendo escusar-se ao seu desempenho, salvo no caso de 
renúncia feita mediante justificação escrita apresentada em Plenário ou dispensa 
solicitada por motivo justo; 

V – Comparecer às reuniões pontualmente, salvo motivo de força 
maior devidamente comprovado, e participar das votações, salvo quando se en-
contrar impedido de fazê-lo; 

VI – Manter o decoro parlamentar; 
VII – Não transferir residência para fora do Município no curso da le-

gislatura; 
VIII – Conhecer e observar este Regimento Interno. 
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IX - Apresentar declaração de bens na última reunião ordinária de ca-
da sessão legislativa, nos termos do §8º do art. 4º. 

 
Capítulo II 

DAS INCOMPATIBILIDADES, DA PERDA E DA EXTINÇÃO DO MANDATO 
DO  

VEREADOR 
 
Art. 68. É vedado ao Vereador: 
I – Desde a expedição do diploma: 
a) Firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas em-
presas concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; 

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, no âm-
bito da Administração Pública Direta ou Indireta Municipal, salvo mediante apro-
vação em concurso público e observado o disposto do art. 38 da Constituição 
Federal. 

II – Desde a posse: 
a) Ocupar cargo, função ou emprego, na Administração Pública Direta 

ou Indireta do Município, de que seja exonerado ad nutun, salvo o cargo de Se-
cretário Municipal ou Diretor equivalente, desde que se licencie do mandato; 

b) Exercer simultaneamente outro cargo eletivo seja este federal, es-
tadual ou municipal; 

c) Ser proprietário controlador ou diretor de empresa que goze de fa-
vor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, 
ou nela exercer função remunerada; 

d) Patrocinar causa junto ao Município na qual tenha interesse pessoal 
ou que envolva qualquer das entidades a que se refere à alínea “a” do inciso I 
deste artigo. 

 
Art. 69. Perderá o mandato o Vereador: 
I – Que infringir qualquer das disposições estabelecidas no artigo an-

terior; 
II – Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro par-

lamentar; 
III – Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, à 

terça parte das reuniões ordinárias da Câmara Municipal, salvo por motivo de 
doença comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade; ou, ainda, dei-
xar de comparecer a cinco reuniões extraordinárias convocadas pelo prefeito, 
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por escrito e mediante recibo de recebimento, para apreciação de matéria ur-
gente, assegurada ampla defesa, em ambos os casos; 

IV – Que perder ou tiver suspensos seus direitos políticos; 
V – Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal e na legislação específica; 
VI – Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em jul-

gado; 
VII – Que deixar de residir no Município; 
VIII – Que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do 

prazo estabelecido neste Regimento Interno; 
IX – Deixar de atender ao inciso IX do art. 67; 
X – Outras situações previstas na Lei Orgânica. 
 
§ 1º Nos casos previstos nos incisos I, II, VI e VII deste artigo, a per-

da do mandato do Vereador será decidida pela Câmara Municipal por voto aberto 
pelo voto favorável à perda por no mínimo dois terços dos membros da Câmara, 
mediante provocação da Mesa Diretora ou de qualquer Vereador, assegurada 
ampla defesa. 

 
§ 2º Nos casos previstos nos incisos III, IV, V e VIII, a perda do man-

dato do vereador será declarado de ofício, ou mediante provocação de qualquer 
Vereador, assegurada ampla defesa. 

 
§3º No caso do inciso IX, será dado ao Vereador um prazo de quinze 

dias úteis para o cumprimento do inciso IX do art. 67, e, em não sendo cumpri-
do a perda do mandato do Vereador será decidida pela Câmara Municipal por 
voto secreto pelo voto favorável à perda por no mínimo dois terços dos mem-
bros da Câmara, mediante provocação da Mesa Diretora ou de qualquer Verea-
dor, assegurada ampla defesa. 

 
Art. 70. Extingue-se o mandato do Vereador, e assim será declarado 

pelo presidente da Câmara Municipal, quando ocorrer falecimento ou renúncia 
por escrito. 

 
Seção I 

DAS INFRAÇÕES ÉTICAS 
 
Art. 71. Constituem faltas contra a ética, cometidas pelo Vereador no 

exercício do mandato: 
I – Quanto a normas de conduta social: 
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a) Comportar-se, dentro ou fora da Câmara Municipal, por atos ou pa-
lavras, de forma atentatória à dignidade e às responsabilidades da função públi-
ca e ao decoro parlamentar e de forma nociva à imagem da atividade política e 
ao respeito e estima do povo pelos seus representantes eleitos; 

b) Desrespeitar a dignidade de qualquer cidadão; 
c) Prevalecer-se de sua função, abusar da autoridade de que está in-

vestido, para obter vantagens ou tratamento privilegiado em atividades públicas, 
ou exigir de agentes públicos tratamentos diferenciados. 

II – Quanto às normas de conduta nas reuniões de trabalho da Câma-
ra Municipal e quanto ao relacionamento com os pares e com o público: 

a) Utilizar-se em seus pronunciamentos, de palavras ou expressões 
incompatíveis com a dignidade do cargo; 

b) Desacatar, praticar ofensas físicas ou morais e dirigir palavras inju-
riosas aos seus pares, aos membros da Mesa Diretora, do Plenário ou das Co-
missões ou, ainda, a qualquer cidadão ou grupos de cidadãos que assistam as 
reuniões de trabalho na Câmara Municipal; 

c) Utilizar-se das falhas, erros ou insuficiências de seus pares para 
promover sua própria imagem.  

d)Perturbar a boa ordem dos trabalhos em Plenário ou das demais ati-
vidades da Câmara Municipal. 

III – Quanto ao respeito aos recursos públicos: 
a) Deixar de zelar, com responsabilidades, pela proteção e defesa do 

patrimônio e dos recursos públicos; 
b) Atuar de forma negligente ou deixar de agir com probidade no de-

sempenho de funções administrativas para as quais for designado, durante o 
mandato e em decorrência do mesmo; 

c) Utilizar a infraestrutura, os recursos, os funcionários ou os serviços 
administrativos da Câmara Municipal ou do Executivo, de qualquer natureza, pa-
ra beneficio próprio ou outros fins privados, inclusive eleitorais; 

d) Pleitear ou usufruir, com recursos públicos favorecimentos ou van-
tagens pessoais ou eleitorais. 

IV – Quanto ao respeito ao interesse público: 
a) Utilizar-se de recursos para obstruir decisões da Câmara Municipal 

em prazos que extrapolem os limites da razoabilidade e prejudiquem diretamen-
te a população; 

b) Dar às suas tomadas de posição, ao seu voto ou à organização dos 
trabalhos da Câmara Municipal critérios de rentabilidade eleitoral, em detrimento 
dos interesses da população; 

c) Deixar de considerar as urgências e necessidades da população no 
exame e decisão sobre matérias submetidas à Câmara Municipal; 
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d) Utilizar-se de suas atribuições no exercício da função legislativa ou 
fiscalizatória para reduzir, bloquear ou inviabilizar as possibilidades de ação do 
Executivo na solução de problemas da população. 

V – Quanto ao uso do poder inerente ao mandato: 
a) Contratar, a título pessoal ou profissional, ou por interposta pessoa 

física ou jurídica, quaisquer serviços e obras com a Administração Pública; 
b) Obter favorecimento ou protecionismo na contratação de quaisquer 

serviços e obras com a Administração Pública por pessoas, empresas ou grupos 
econômicos, sendo considerada condição agravante quando tenha vínculos de 
interesses ou compromissos comerciais, profissionais ou políticos, ou de financi-
amento de atividades políticas ou eleitorais; 

c) Influenciar decisões do Executivo, da administração da Câmara Mu-
nicipal ou de outros setores da Administração Pública, para obter vantagens ilíci-
tas ou imorais para si mesmo ou para pessoas de seu relacionamento pessoal e 
político; 

d) Submeter suas tomadas de posição ou seu voto, nas decisões to-
madas pela Câmara Municipal, a contrapartidas pecuniárias ou de qualquer na-
tureza, concedidas pelos direta ou indiretamente interessados na decisão; 

e) Induzir o Executivo, a administração da Câmara Municipal ou outros 
setores da Administração Pública à contratação para cargo não concursado de 
pessoas sem condições profissionais para exercê-lo, ou com fins eleitorais; 

f) Abusar do poder econômico e utilizar-se imoderadamente de propa-
ganda do regular exercício das atividades para as quais foi eleito, antes, durante 
e depois dos processos eleitorais. 

VI – Quanto ao respeito à verdade: 
a) Deixar de zelar pela total transparência das decisões e atividades 

da Câmara Municipal ou dos Vereadores no exercício dos seus mandatos; 
b) Prejudicar ou dificultar o acesso dos cidadãos a informações de in-

teresse público ou sobre trabalhos da Câmara Municipal; 
c) Deixar de comunicar e denunciar, da Tribuna da Câmara ou por ou-

tras formas condizentes com a lei, todo e qualquer ato ilícito civil, penal ou ad-
ministrativo ocorrido no âmbito da Administração Pública, de que vier a tornar 
conhecimento; 

d) Divulgar, no exercício da função fiscalizadora, da Tribuna da Câma-
ra ou por quaisquer outros meios, com fins eleitorais ou outros, informações fal-
sas, não comprováveis, incompletas ou distorcidas, aproveitando-se da boa fé 
da população para induzi-la a juízos que não correspondam à verdade dos fatos; 

e) Utilizar-se de subterfúgios para reter ou dissimular informações a 
que estiver legalmente obrigado, particularmente na declaração de bens ou ren-
das quando da investidura no mandato. 
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VII – quanto ao respeito às obrigações inerentes ao mandato: 
a) Atentar contra o ordenamento jurídico vigente no país; 
b) Desrespeitar os princípios fundamentais do Estado Democrático de 

Direito, bem como os princípios e diretrizes da Lei Orgânica do Município; 
c) Deixar de cumprir os deveres e obrigações dos Vereadores enunci-

ados na Lei Orgânica do Município e neste Regimento Interno; 
d) Desrespeitar a manifestação de vontade e deixar de promover a 

defesa dos interesses, anseios e reivindicações do povo do Município de Berizal; 
e) Deixar de comparecer e de participar dos trabalhos legislativos e 

políticos durante as reuniões legislativas, ordinárias e extraordinárias, do Plená-
rio e das Comissões, em proveito de interesses pessoais de caráter particular; 

f) Priorizar, em detrimento das atividades legislativas e fiscalizatórias 
inerentes ao mandato, atividades profissionais de caráter privado; 

g) Desrespeitar as normas estatutárias legalmente reconhecidas do 
partido pelo qual foi eleito. 

 
Seção II 

DAS PENAS ÀS INFRAÇÕES ÉTICAS 
 
Art. 72. As sanções previstas para as infrações éticas dispostas neste 

Regimento Interno são as seguintes, em ordem crescente de gravidade: 
I – Advertência pública oral; 
II – Advertência pública por escrito; 
III – Advertência pública por escrito com notificação ao partido político 

a que pertencer o Vereador; 
IV – Destituição de cargos que ocupe na Mesa Diretora ou nas Comis-

sões da Câmara Municipal; 
V – Suspensão temporária do mandato; 
VI – Perda do mandato. 
 
Art. 73. As sanções serão aplicadas segundo a gravidade da infração 

cometida, e a reincidência remete, automaticamente, à aplicação da pena sub-
sequente. 

 
Art. 74. As infrações previstas na Seção anterior poderão ser, quando 

a sua natureza e gravidade assim o exigirem, denunciadas ao Ministério Público, 
tendo-se em vista a preservação dos interesses sociais e individuais indisponí-
veis. 
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Art. 75. As sanções previstas no art. 72 serão aplicadas por delibera-
ção do Plenário, se aceito o relatório conclusivo da Comissão de Ética devida-
mente constituída para analisar a denúncia, respeitados os seguintes quoruns de 
votação: 

I – Maioria simples no caso previsto no inciso I; 
II – Maioria absoluta nos casos previstos nos incisos II e III; 
III – Maioria de 2/3 (dois terços) nos casos previstos nos incisos IV, V 

e VI, nos termos do art. 175, § 2º, deste Regimento Interno. 
 

Seção III 
DA DENÚNCIA E EXAME DE INFRAÇÕES ÉTICAS 

 
Art. 76. Qualquer cidadão, pessoa jurídica ou Vereador pode repre-

sentar, documentadamente, perante o Presidente da Câmara Municipal, quanto 
a infrações éticas cometidas por Vereador, nos termos deste Regimento Interno. 

Parágrafo único. Não serão recebidas denúncias anônimas, devendo 
o Presidente da Câmara Municipal, de ofício, ao recebê-la, determinar seu ime-
diato arquivamento, sem qualquer divulgação. 

 
Art. 77. Recebida a denúncia o Presidente da Câmara Municipal apre-

senta-la-á ao Plenário, no prazo de 07 (sete) dias, e constituirá Comissão de Éti-
ca para exame da mesma, nos termos do art. 57 deste Regimento. 

Parágrafo único. A Comissão de Ética terá um prazo de 60 (sessen-
ta) dias para exarar seu relatório conclusivo, ouvidos o denunciado(s), o denun-
ciante(s) e eventuais testemunhas por estes arroladas. 

 
Art. 78. Se a Comissão concluir pela procedência da representação e 

considerá-la de gravidade passível de imputação das penas previstas art. 72, 
seu relatório fundamentar-se-á nas disposições específicas constates deste Re-
gimento Interno. 

 
Parágrafo único. Feita a leitura em Plenário na reunião ordinária se-

guinte, fica vedado o adiamento da discussão e votação do relatório conclusivo, 
sendo considerado rejeitado quando não obtiver o quorum estabelecido no art. 
75 deste Regimento. 

 
Art. 79. A Comissão de Ética será constituída por 03 (três) Vereado-

res, através de sorteio, os quais decidirão entre si os cargos de Presidente, Se-
cretário e Relator. 
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§ 1º Somente poderão compor Comissão aqueles Vereadores que não 
tenham sido apenados por quaisquer das infrações previstas neste Regimento 
Interno, independentemente de sessão legislativa ou legislatura, devendo a Me-
sa Diretora apurar o impedimento. 

 
§ 2º Os membros da Comissão observarão as regras de comedimento 

e discrição essenciais ao desempenho de suas funções. 
 
 
Art. 80. No caso de a Comissão concluir pela recomendação de san-

ção máxima de cassação do mandato do Vereador, e sendo sua decisão aprova-
da em Plenário, será automaticamente constituída Comissão Processante, se-
guindo-se a tramitação prevista na Constituição Federal, no Decreto-Lei 201/67, 
na Lei Orgânica do Município e neste Regimento, aplicando-se, subsidiariamente, 
o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal. 

 
Seção IV 

DA CASSAÇÃO DO VEREADOR 
 
Art. 81. A Câmara Municipal poderá cassar o mandato do Vereador, 

observando o disposto na Constituição Federal, no Decreto Lei nº 201/67, na Lei 
Orgânica do Município e neste Regimento Interno aplicando-se, subsidiariamen-
te, o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal. 

 
Seção V 

DO PROCESSO DESTITUTÓRIO DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA 
 
Art. 82. Sempre que qualquer Vereador propuser a destituição de 

membro da Mesa Diretora, o Plenário, tomando conhecimento da representação, 
deliberará, preliminarmente, sobre o processamento da matéria, em face da 
prova documental oferecida por antecipação pelo Representante. 

 
§ 1º Caso o Plenário se manifeste pelo processamento da representa-

ção, a mesma será autuada pelos membros da Mesa Diretora, excetuando-se o 
Representado, determinando-se a notificação daquele para oferecer defesa no 
prazo de 15 (quinze) dias e arrolar testemunhas até o máximo de 03 (três), 
sendo-lhe enviada cópia da peça acusatória e dos documentos que a tenham 
instruído. 
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§ 2º Apresentada a defesa pelo Representado, o Presidente da Câma-
ra Municipal, ou seu substituto legal, mandará notificar o Representante para 
que, de posse da documentação anexada aos autos, confirme ou retire a repre-
sentação, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 
§ 3º Não havendo defesa ou, se houver, tendo o Representante con-

firmado a acusação, será constituída Comissão Especial, nos moldes deste Re-
gimento Interno, para a apreciação da matéria constante da representação, a 
qual inquirirá as testemunhas de defesa e de acusação, no prazo de 15 (quinze) 
dias, até o máximo de 03 (três) para cada parte. 

 
§ 4º Nenhum membro da Mesa Diretora poderá participar da consti-

tuição da Comissão Especial, neste caso. 
 
§ 5º Concluídos os trabalhos da Comissão Especial, será apresentado 

relatório circunstanciado ao Plenário, no prazo de 15 (quinze) dias após a oitiva 
das testemunhas, que sobre ele deliberará. 

 
§ 6º Concluindo o relatório pela destituição do membro da Mesa Dire-

tora, e sendo este aprovado por 2/3 (dois terços) dos votos dos Vereadores, o 
Presidente da Câmara Municipal declarará a destituição, expedindo-se a respec-
tiva Resolução legislativa. 

 
Capítulo III 

DAS LICENÇAS E DAS VAGAS 
 
Art. 83. O Vereador poderá licenciar-se mediante requerimento dirigi-

do à Presidência da Câmara Municipal, nos seguintes casos: 
I – Por motivo de doença, devidamente comprovada; 
II – Para tratar de interesse particular, sem remuneração, por no má-

ximo 180 (cento e oitenta dias) no curso da legislatura; 
III – Para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural ou 

de interesse do Município, com direito a remuneração e diárias a serem fixadas a 
cada caso. 

 
§ 1º Será considerado automaticamente licenciado o Vereador inves-

tido no cargo de Prefeito ou Secretário Municipal. 
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§ 2º Dar-se-á a convocação imediata de suplente de Vereador nos ca-
sos de vaga, e, tratando-se de licença ou impedimento, quando estes ultrapas-
sarem 15 (quinze) dias. 

 
§ 3º Nos casos do parágrafo anterior, o suplente convocado deverá 

tomar posse dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da convocação, salvo 
justo motivo aceito pela edilidade, quando, então, se prorrogará o prazo pelo 
mesmo período. 

 
§ 4º Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente da Câmara 

Municipal comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Juiz Elei-
toral da Comarca, a quem competirá decidir sobre a matéria. 

 
§ 5º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for 

preenchida, calcular-se-á o quorum com base no número remanescente de Ve-
readores. 

 
Capítulo IV 

DAS LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS E DO PREFEITO 
 
Art. 84. Serão considerados líderes partidários os Vereadores escolhi-

dos pelas representações partidárias; 
 
Parágrafo Único.  O líder do Prefeito, indicado via Ofício ao Presiden-

te da Câmara por este, terá poderes de em seu nome expressar, em Plenário, 
pontos de vista sobre assuntos em debate. 

 
Art. 85. No início de cada legislatura, os partidos representados na 

Câmara Municipal comunicarão à Mesa Diretora a escolha de seus líderes. 
 
§ 1º A indicação dos líderes à Mesa Diretora será feita em documento 

subscrito pelos membros dos partidos políticos representados na Câmara Muni-
cipal, na primeira reunião ordinária da legislatura. 

 
§ 2º Enquanto não houver a indicação dos líderes, nenhum vereador 

poderá se manifestar como tal; 
 
§ 3º Se os partidos políticos representados na Câmara Municipal deci-

direm substituir seus líderes deverão fazê-lo na forma prevista no § 1º deste ar-
tigo, tendo validade após leitura em Plenário. 
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§4º Os líderes indicarão os nomes para comporem as Comissões Per-
manentes. 

 
Art. 86. A atuação das lideranças partidárias não impede que qual-

quer outro Vereador do mesmo partido possa se dirigir ao Plenário, pessoal e in-
dividualmente, desde que observadas as restrições constantes deste Regimento 
Interno. 

 
Art. 87. As lideranças não poderão ser exercidas por integrantes da 

Mesa Diretora, exceto quando o Vereador for o único representante do partido. 
 
Art. 88. Mediante Ofício, e em qualquer época, o Prefeito poderá indi-

car ou substiruir o seu Líder na Câmara, que o representará perante o Plenário. 
 

Capítulo V 
DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES 

 
Art. 89. Os subsídios dos Vereadores serão fixados por iniciativa da 

Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, observado os crité-
rios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e neste 
Regimento Interno. 

 
§ 1º A não realização de reunião por falta de quorum ou ausência de 

matéria a ser votada, não prejudicará o pagamento de subsídio aos Vereadores 
nela presentes. 

 
§ 2º Durante o recesso parlamentar, os subsídios serão pagos de 

forma integral. 
 
§ 3º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal somen-

te deliberará sobre a matéria para a qual for convocada, vedado o pagamento 
de parcela indenizatória. 

 
§ 4º A fixação dos subsídios dos Vereadores deverá ser feita até 30 

(trinta) dias antes das eleições Municipais, ou no prazo expresso na Lei Orgânica 
do Município. 

 
§ 5º A ausência injustificada de Vereador em reunião implicará nos 

seguintes descontos nos subsídios dos vereadores faltosos: 
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a) Reunião Ordinária: desconto de 5% (cinco por cento) sobre o ven-
cimento; 

b) Reunião Extraordinária na sessão legislativa ordinária ou extraordi-
nária: desconto de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento; 

c) Reunião Solene: desconto de 5% (cinco por cento) sobre o venci-
mento. 

d) Reunião de Comissão Permanente: desconto de 5% (cinco por cen-
to) sobre o vencimento. 

 
§6º - O acolhimento ou não da justificativa de ausência caberá ao 

plenário na mesma reunião em que for apresentado. 
 
Art. 90. O subsídio do Presidente da Câmara Municipal não poderá ser 

diferenciado sob argumento de fazer jus aos encargos da representação. 
 

TÍTULO III 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

 
Capítulo I 

DAS PROPOSIÇÕES E DA SUA TRAMITAÇÃO 
 

Seção I 
DAS MODALIDADES DE PROPOSIÇÃO E DE SUA FORMA 
 
Art. 91. Proposição é toda matéria levada a Plenário, para apreciação 

e deliberação, ou decisão pelo Presidente da Câmara Municipal, qualquer que se-
ja o seu objeto. 

 
Art. 92. São modalidades de proposição sujeitas a deliberação ou co-

nhecimento do plenário: 
I – Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município; 
II – Projeto de Lei Complementar; 
III – Projeto de Lei ordinária; 
IV – Projeto de Decreto Legislativo; 
V – Projeto de Resolução; 
VI – Projeto Substitutivo; 
VII – Emenda e Subemenda; 
VIII – Veto; 
IX – Parecer das Comissões Permanentes, exceto quando a Comissão 

de Legislação, Justiça e Redação declarar a matéria inconstitucional; 
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X – Relatório das Comissões Especiais de qualquer natureza, das Co-
missões Processantes e das Comissões de Representação e Ética; 

XI – Requerimento; 
XII – Representação Parlamentar; 
XIII – Recurso; 
XIV – Moção. 
 
Art. 93. As proposições deverão ser redigidas pelo seu autor, em 

termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e na ortografia oficial. 
 
Art. 94. Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o 

seu primeiro signatário, sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem 
à primeira. 

Parágrafo Único. Ao signatário da proposição só é lícito dela retirar 
sua assinatura antes da sua apresentação em Plenário. 

 
Art. 95. Todas as proposições deverão conter ementa indicativa do 

assunto a que se referem. 
 
Art. 96. As proposições que consistam em projetos de lei, de Decreto 

Legislativo, de Resolução ou de projeto substitutivo deverão ser oferecidas com 
justificativa, por escrito. 

 
Parágrafo único. Nenhuma proposição poderá incluir matéria estra-

nha ao seu objeto. 
 

Seção II 
DAS PROPOSIÇÕES EM ESPÉCIE 

 
Art. 97. Toda matéria legislativa de competência da Câmara Munici-

pal, dependente de manifestação do Prefeito, será objeto de projeto de lei; e to-
das as deliberações privativas da Câmara Municipal, tomadas em Plenário, que 
independam do Executivo, terão forma de Decreto Legislativo ou de Resolução, 
exceto propostas de emenda à Lei Orgânica do Município, vetos e relatório de 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

 
§ 1º Destinam-se os decretos legislativos a regular as matérias de ex-

clusiva competência da Câmara Municipal, sem a sanção do Prefeito e que te-
nham efeito externo, tais como: 
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I – Concessão de licença ao Prefeito, Vice-Prefeito ou Presidente da 
Câmara, para se afastar do cargo ou se ausentar do Município por mais de 15 
(quinze) dias; 

II – Aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Muni-
cípio, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado; 

III – Representação à Assembléia Legislativa sobre modificação terri-
torial ou mudança do nome da sede do Município; 

IV – Perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, na 
forma prevista na legislação pertinente; 

V – Declaração de extinção de mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Vereadores; 

VI – Mudança do local de funcionamento da Câmara Municipal; 
VII – Concessão de título honorário de cidadania. 
 
§ 2º Destinam-se as Resoluções a regulamentar matéria de caráter 

político e administrativo da economia interna da Câmara Municipal, sobre as 
quais deva se pronunciar em casos concretos, tais como: 

I – Concessão de licença a Vereador; 
II – Todo e qualquer assunto de sua organização de economia interna, 

seja de caráter geral ou normativo; 
III – Qualquer matéria de natureza regimental. 
 
Art. 98. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à 

Mesa Diretora da Câmara Municipal, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e ao 
eleitorado, ressalvado os casos de iniciativa privativa do Executivo e da Mesa Di-
retora da Câmara Municipal, conforme determinação constitucional, legal ou 
deste Regimento Interno. 

Parágrafo único. O eleitorado exercerá o direito de iniciativa das 
leis, sob a forma de moção articulada subscrita, no mínimo, por 5% (cinco por 
cento) do total de eleitores do Município. 

 
Art. 99. Não será permitido ao Vereador apresentar proposição que 

guarde identidade ou semelhança com outra em andamento. 
Parágrafo único. Ocorrendo tal fato, à primeira proposição, que pre-

valecerá, serão anexadas as posteriores, por decisão do Presidente da Câmara 
Municipal, de ofício ou a requerimento. 

 
Art. 100. Substitutivo é o projeto de lei, de Resolução ou de Decreto 

Legislativo, apresentado por um Vereador ou Comissão Permanente, para subs-
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tituir ou alterar de forma substancial as disposições de outro já apresentado so-
bre o mesmo assunto. 

 
Parágrafo único. Não será permitido substitutivo parcial ou mais de 

um substitutivo ao mesmo projeto, aplicando-se a regra do artigo anterior. 
 
Art. 101. Emenda é a proposição apresentada como acessória de ou-

tra. 
§ 1º As emendas podem ser supressivas, aditivas ou modificativas; 
§ 2º Emenda supressiva é a proposição que manda erradicar qualquer 

parte de outra; 
§ 3º Emenda aditiva é a proposição que deve ser acrescentada a ou-

tra; 
§ 4º Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a redação 

de outra; 
§ 5º A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemen-

da. 
 
Art. 102. Veto é a oposição formal e justificada do Prefeito à disposi-

ção ou a texto integral de projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal, por 
considerá-lo inconstitucional, ou contrário ao interesse público. 

 
Art. 103. Parecer é o pronunciamento por escrito de Comissão Per-

manente sobre a matéria que lhe haja sido regimentalmente distribuída, poden-
do ser simplificado ou circunstanciado. 

 
Parágrafo único. O parecer poderá ser acompanhado de projeto 

substitutivo ao projeto de lei, Decreto Legislativo ou Resolução que suscitou a 
manifestação da Comissão Permanente, ou conter proposição de emendas, os 
quais, se aceitos, serão considerados aprovados e tramitarão na forma regimen-
tal. 

 
Art. 104. Relatório é o pronunciamento escrito que encerra as conclu-

sões das Comissões Especiais de qualquer natureza, das Comissões Processan-
tes, Comissões Parlamentares de Inquérito e Comissões de Representação, so-
bre o assunto objeto de sua constituição. 

 
Art. 105. Indicação é a proposição escrita através da qual o Vereador 

sugere medidas de interesse público aos Poderes ou órgãos competentes, que 
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após lidas em Plenário, sem audiência e sem parecer das Comissões Permanen-
tes, são encaminhadas aos seus destinatários. 

 
Art. 106. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito de Vereador 

ou de Comissão feito ao Presidente da Câmara Municipal ou, por seu intermédio, 
a Poder, órgão ou autoridade competente, relativo a informações ou providên-
cias sobre assunto do Expediente, da Ordem do Dia, de sua competência regi-
mental ou de interesse pessoal do Vereador, dispensada a audiência das Comis-
sões Permanentes. 

 
§ 1º Serão verbais e decididos pelo Presidente da Câmara Municipal 

os requerimentos que solicitem: 
I – A palavra ou desistência dela; 
II – Leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário; 
III – Observância de disposição regimental; 
IV – Retirada, pelo autor, de proposição ainda não inscrita na Ordem 

do Dia; 
V – Justificativa de voto e sua transcrição em ata; 
VI – Encerramento de discussão; 
VII - Verificação de quorum; 
VIII – Impugnação ou retificação de ata; 
IX – Licença de Vereador para ausentar-se da reunião. 
 
§ 2º Serão igualmente verbais e sujeitos a deliberação plenária os re-

querimentos que solicitem: 
I – Prorrogação de reunião ou dilação da própria prorrogação; 
II – Dispensa de leitura de matéria constante da Ordem do Dia; 
III – Destaque de matéria para votação; 
IV – Tramitação de proposição em Regime de Urgência; 
V – Moções e manifestações de pesar ou repúdio; 
VI – Dispensa de discussão de proposição com todos os pareceres fa-

voráveis; 
VII – Retirada de proposição já inscrita na Ordem do Dia. 
 
§ 3º Serão escritos e sujeitos à deliberação do Plenário os requeri-

mentos que versem sobre: 
I – Audiência de Comissão Permanente; 
II – Juntada ou desentranhamento de documentos a processo ou pro-

jeto de lei em trâmite na Câmara Municipal; 
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III – Requisição de documento, processo, livro ou publicação existente 
na Câmara Municipal; 

IV – Transcrição integral de proposição ou documento em ata; 
V – Preferência para discussão de matéria ou redução de interstício 

regimental para votação; 
VI – Informações solicitadas ao Prefeito ou, por seu intermédio, aos 

Poderes, órgãos e autoridades competentes; 
VII – Constituição de comissões especiais ou parlamentares de inqué-

rito; 
VIII – Convocação de Secretário Municipal ou qualquer outra autori-

dade para prestar esclarecimento em Plenário. 
IX – Declaração em Plenário de interpretações relativas a Questões de 

Ordem. 
 
Art. 107. Representação Parlamentar é a exposição escrita e circuns-

tanciada de Vereador ao Presidente da Câmara Municipal visando a destituição 
de membro da Mesa Diretora ou de qualquer Comissão prevista neste Regimen-
to Interno, bem como da deflagração de processo ético disciplinar, além de ou-
tras situações. 

 
Art. 108. Recurso é toda petição de Vereador ao Plenário contra ato 

do Presidente da Câmara Municipal, nos casos expressamente previstos neste 
Regimento Interno. 

 
Art. 109. Moção é toda proposição por meio da qual o Vereador pro-

põe à Câmara Municipal apoio, solidariedade, congratulações, pesar, repúdio, 
aprovação e outros de igual sentido, de interesse relevante para o Município, Es-
tado ou País. 

 
Seção III 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 
 

Subseção I 
Do Recebimento das Proposições 

 
Art. 110. Toda e qualquer proposição escrita, para constar na pauta 

de reunião ordinária, com exceção dos incisos VI, VII e IX do art. 92 deste Re-
gimento Interno, deverá ser protocolada até às 16 horas do último dia útil que 
anteceder à próxima reunião ordinária. 
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Parágrafo Único Ao receber as proposições, a Secretaria Executiva 
da Câmara, protocolando-as, dar-lhes-á número de ordem, encaminhando-as à 
Mesa Diretora, obedecido o seguinte: 

I- As Proposições somente serão recebidas com protocolo da Secreta-
ria Executiva da Câmara Municipal, se obedecido o seguinte: 

a) As Proposições de até 02 (duas) páginas deverão vir acompanhadas 
de 15 (quinze) cópias; 

b) As Proposições com 03 (três) ou mais páginas deverão vir acompa-
nhadas de 15 (quinze) cópias e disquete formato 2HD, ou “pen drive” ou seme-
lhante; 

II - As Proposições recebidas na forma do inciso anterior, somente se-
rão incluídas na Pauta da próxima reunião quando o protocolo ocorrer com ante-
cedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

III - O servidor lotado da Secretaria, encaminhará a proposição ao 
Presidente da Câmara, já declinando para qual reunião ordinária a proposição 
será encaminhada.   

IV - O Presidente da Câmara não poderá antecipar a inclusão de pro-
posições em reuniões, que estejam em desacordo com o presente artigo, salvo 
motivo de calamidade pública, ouvido o Plenário. 

V- Os Requerimentos e Indicações dos Vereadores, quando de forma 
escrita, somente serão inclusos na Pauta da reunião ordinária se protocolados na 
Secretaria Executiva da Câmara, até 12 (doze) horas antes da reunião. 

 
Subseção II 

Das Emendas 
 
Art. 111. Emenda é a proposição apresentada como acessória de ou-

tra, com a finalidade de editar, modificar, substituir ou suprimir dispositivo. 
 
§ 1º Emenda aditiva é a que se acrescenta a outra proposição. 
 
§ 2º Emenda modificativa é a que altera dispositivo sem modifica-lo 

substancialmente. 
 
§ 3º Emenda substitutiva é a apresentada: 
I – Como sucedânea de dispositivo; 
II – Como resultado da fusão de outras emendas. 
 
§ 4º Emenda supressiva é a destinada a excluir dispositivo. 
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Art. 112. A emenda, quanto à sua iniciativa, é: 
I – De Vereador; 
II – De Comissão, quando incorporada a parecer; 
III – Do Prefeito Municipal, no caso previsto no art. 197. 
 
§1º. A emenda será admitida: 
I – Se pertinente à matéria contida na proposição principal; 
II – Se incidente sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata. 
 
§2º Denomina-se subemenda a emenda apresentada a outra emenda. 
 
§3º Não estabelecida em requerimento aprovado, a preferência entre 

emendas será regulada pelas seguintes normas: 
I – O substitutivo preferirá à proposição a que se referir, e o de Co-

missão preferirá ao de Vereador; 
II – A emenda supressiva e a substitutiva preferirão às demais, inclu-

sive à parte da proposição a que se referirem; 
III – A emenda aditiva e a modificativa serão votadas logo após a par-

te da proposição que visarem alterar; 
IV – A emenda de Comissão preferirá a de Vereador. 
 
§4º. Nenhuma emenda poderá ser apreciada pelo Plenário sem o Pa-

recer das Comissões Permanentes competentes; 
 
Art. 113. Os projetos substitutivos, as emendas, e os pareceres das 

Comissões Permanentes serão apresentados nos próprios processos, com enca-
minhamento à Mesa Diretora da Câmara Municipal e posteriormente às Comis-
sões específicas. 

 
§1º. Substitutivo é a proposição apresentada como sucedânea ou in-

tegral de outra. 
 
§2º. Ao substitutivo aplicam-se as normas regimentais atinentes à 

emenda 
 
Art. 114. As emendas deverão ser oferecidas diretamente nas Comis-

sões Permanentes, porém, excepcionalmente poderão ser oferecidas emendas 
por ocasião dos debates, oportunidade em que, aceitas pelo Plenário, serão con-
sideradas aprovadas e tramitarão na forma regimental, após manifestação da 
Comissão Permanente competente. 
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§ 1º Qualquer das Comissões Permanentes, dependendo da natureza 
ou complexidade da emenda ou subemenda apresentada, poderá solicitar ao 
Presidente da Câmara Municipal prazo suficiente para se manifestar sobre aque-
la através de parecer. 

 
§ 2º Caso mais de uma Comissão Permanente se manifeste pela 

apreciação da emenda ou subemenda apresentada, terão os mesmos prazos 
comuns para emissão dos pareceres, nos moldes do art. 44 deste Regimento In-
terno. 

 
Art. 115. As emendas à proposta orçamentária, ao Plano Plurianual e 

às Diretrizes Orçamentárias serão oferecidas obrigatoriamente à Comissão Per-
manente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, no prazo máximo de 14 
(quatorze) dias, contado da distribuição das referidas proposições à mencionada 
Comissão Permanente, obedecido o que trata o art. 193. 

 
Parágrafo único. Não serão admitidas emendas verbais às leis orça-

mentárias, por ocasião dos debates. 
 
Art. 116. As emendas aos projetos de codificação e de estatutos se-

rão oferecidas obrigatoriamente à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, no 
prazo máximo de 14 (quatorze) dias, contado da distribuição das referidas pro-
posições à mencionada Comissão Permanente. 

 
Parágrafo único. Não serão admitidas emendas verbais aos projetos 

de codificação ou estatuto, por ocasião dos debates. 
 
Art. 117. Na apresentação das representações, as mesmas deverão 

ser acompanhadas, obrigatoriamente, de documentos hábeis que as instruam e, 
a critério de seu autor, de rol de testemunhas, devendo ser oferecidas em tantas 
vias quantos forem os acusados. 

 
Art. 118. O Presidente da Câmara Municipal, conforme o caso, não 

aceitará proposição: 
I – Que verse sobre matéria que não seja de competência do Municí-

pio; 
II – Que vise delegar a outro Poder atribuições próprias do Legislativo, 

salvo a hipótese de lei delegada; 
III – Que seja apresentada por Vereador licenciado ou afastado; 
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IV – Que tenha sido rejeitada anteriormente na mesma sessão legisla-
tiva, salvo quando tenha sido subscrita pela maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal; 

V – Que seja formalmente inadequada, por não serem observados os 
requisitos dos artigos 92 a 96 deste Regimento Interno; 

VI – Quando a representação não se encontrar devidamente instruída 
e fundamentada; V - Quando o substitutivo não versar sobre o mesmo assunto 
do projeto de origem. 

 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, V, e VI deste artigo, 

caberá recurso do autor ou autores ao Plenário, na reunião ordinária subsequen-
te, devendo o mesmo ser distribuído à Comissão de Legislação, Justiça e Reda-
ção, que terá o prazo de 07 (sete) dias para a emissão do devido parecer, o qual 
será incluído na pauta para deliberação plenária. 

 
Seção IV 

DA RETIRADA DAS PROPOSIÇÕES 
 
Art. 119. A retirada de proposição da Câmara Municipal após a sua 

apresentação ao Plenário e desde que não iniciada sua votação é permitida: 
I – Quando de autoria de um, com apoio de mais Vereadores, median-

te requerimento da maioria dos subscritores; 
II – Quando de autoria de Comissão Permanente ou da Mesa Diretora, 

mediante requerimento da maioria de seus membros; 
III – Quando de autoria do Poder Executivo, mediante solicitação do 

autor, por escrito, não podendo ser recusada; 
IV – Quando de iniciativa popular, mediante requerimento assinado 

por metade mais um dos seus subscritores. 
 
§ 1º A retirada de uma proposição com o mesmo assunto somente 

poderá ocorrer por duas vezes em cada Sessão Legislativa. 
 
§ 2º A apresentação de proposição, retirada anteriormente duas ve-

zes, obrigatoriamente será levada em votação. 
 
Art. 120. As proposições que não forem apreciadas até o término da 

legislatura serão arquivadas, salvo a prestação de contas do Executivo, os vetos 
a proposições de lei, os projetos de lei com prazos fixados para apreciação. 
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§ 1º Qualquer Vereador poderá requerer o desarquivamento de pro-
posição mediante Requerimento ao Plenário, que decidirá sobre o desarquiva-
mento; 

 
§ 2º A proposição desarquivada ficará sujeita a nova tramitação, des-

de a fase inicial, não prevalecendo pareceres, votos, emendas e substitutivos 
apresentados anteriormente, sendo considerado seu autor o Vereador que re-
quereu seu desarquivamento. 

 
Seção V 

DA TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 
 
Art. 121. Recebida qualquer proposição escrita, será ela encaminhada 

à Mesa Diretora, que determinará imediatamente a sua tramitação, observando 
o disposto nesta Seção. 

 
Parágrafo único. Para se iniciar a tramitação, far-se-á a leitura em 

Plenário apenas de sua Epígrafe, Ementa e Nome do Autor, e  toda matéria será, 
através de cópia, distribuída a todos os Vereadores. 

 
Art. 122. Quando a proposição consistir em projeto de lei, Decreto 

Legislativo, Resolução ou projeto substitutivo, uma vez lida em Plenário sua Epí-
grafe, Ementa e Nome do Autor, será ela encaminhada às Comissões Permanen-
tes competentes, para a emissão dos pareceres técnicos. 

 
§ 1º No caso de projeto substitutivo oferecido por determinada Co-

missão Permanente, ficará prejudicada a remessa do mesmo à sua própria auto-
ra. 

 
§ 2º Nenhuma proposição, salvo as indicações e requerimentos, pode-

rá ser apreciada pelo Plenário sem o parecer das Comissões competentes. 
 
Art. 123. Sempre que o Prefeito vetar, no todo ou em parte, determi-

nada proposição aprovada pela Câmara Municipal, comunicado o veto a esta, 
uma vez lida em Plenário, a matéria será incontinente encaminhada à Comissão 
de Legislação, Justiça e Redação, que procederá na forma do artigo 199 e se-
guintes deste Regimento Interno. 

 
Art. 124. A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara Municipal de-

verá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua apresentação, com pa-
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recer ou sem ele, em turno único de discussão e votação, considerando-se rejei-
tado aquele que receber a maioria absoluta dos votos contrários dos Vereadores. 

 
Parágrafo Único. Rejeitado o veto, será a lei enviada ao Prefeito pa-

ra promulgação. 
 
Art. 125. Os pareceres das Comissões Permanentes serão obrigatori-

amente incluídos na Ordem do Dia em que serão apreciadas as proposições a 
que se referem. 

 
Art. 126. As indicações, após lidas em Plenário, serão encaminhadas, 

independentemente de deliberação do Plenário, a quem de direito, através da 
Secretaria da Câmara Municipal. 

 
Art. 127. Os requerimentos que se referem aos parágrafos 1º e 2º do 

art. 106 deste Regimento Interno serão apresentados em qualquer fase da reu-
nião e postos imediatamente em tramitação independente de sua inclusão no 
Expediente ou na Ordem do Dia. 

 
Seção VI 

DO REGIME DE URGÊNCIA 
 
Art. 128. Urgência é a dispensa de exigências, interstícios ou formali-

dades regimentais, para que determinada proposição possa ser imediatamente 
considerada, devidamente aprovado pelo Plenário. 

 
Art. 129. O requerimento de urgência, quando solicitado pelo Prefeito 

nas proposições de sua autoria, deverá ser sempre escrito, acompanhando a 
mensagem inicial e justificando os motivos da solicitação. 

 
Art. 130. A urgência poderá, ainda, mesmo que verbalmente, ser so-

licitada: 
I – Pela Mesa Diretora, em proposição de sua autoria; 
II – Por Comissão Permanente, em assunto de sua especialidade; 
III – Por 1/3 (um terço) dos Vereadores, nos projetos de iniciativa do 

Legislativo, mesmo não sendo eles os seus autores. 
 
Art. 131. O Presidente ouvirá o Plenário que decidirá sobre a conces-

são do pedido de urgência, e sendo aprovada a tramitação em Regime de Ur-
gência, a matéria será apreciada em turno único de discussão e votação, ocu-
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pando o primeiro lugar na Ordem do Dia da reunião ordinária subsequente à da 
sua aprovação, respeitado o interstício de 07 (sete) dias, sendo vedado o seu 
adiamento. 

 
Art. 132. O Plenário somente concederá a urgência quando a proposi-

ção, por seus objetivos, exija apreciação pronta, sem a qual perderá a oportuni-
dade e a eficácia. 

 
Parágrafo único. A concessão da urgência não dispensa os pareceres 

das Comissões Permanentes que, se necessário for, poderão emiti-los durante a 
reunião, que será, para tanto, suspensa pelo tempo necessário. 

 
 

Seção VII 
DA PREJUDICIALIDADE E VISTA 

 
Art. 133. Consideram-se prejudicadas: 
I – A discussão ou a votação de proposição com objetivo idêntico ao 

de outra aprovada ou rejeitada na mesma sessão legislativa; 
II – A discussão ou a votação de proposição semelhante a outra, 

quando aprovada ou rejeitada a primeira; 
III – A discussão ou a votação de proposição anexada a outra, quando 

aprovada ou rejeitada a primeira; 
IV – A proposição com as respectivas emendas, que tiver substitutivo 

aprovado; 
V – A emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra aprovada 

ou rejeitada; 
VI – A emenda ou subemenda em sentido contrário ao de outra já 

aprovada; 
VII – O requerimento com a mesma ou oposta finalidade de outro já 

aprovado. 
 
Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal ou da Comissão 

Permanente, de ofício ou mediante provocação de qualquer Vereador, declarará 
prejudicada a matéria pendente de deliberação, sendo que neste caso, poderá o 
autor da proposição, até a reunião seguinte, interpor recurso ao Plenário da Câ-
mara Municipal, que deliberará, ouvida a Comissão de Constituição, Legislação, 
Justiça e Redação. 
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Art. 134. Qualquer Vereador poderá pedir vista de processos legisla-
tivos por 05 (cinco) dias, salvo em tramitação de urgência, quando o prazo será 
reduzido para 02 (dois) dias, obedecido ainda o seguinte: 

 
I – O pedido de vista de que trata este artigo, será deferido de ofício 

pelo Presidente da Câmara, porém, em caso de notório interesse de protelação 
por parte do solicitante, e considerando o que dispõe o parágrafo único do 
art.121 o Presidente o indeferirá; 

II – Em regime de urgência, sendo solicitado e deferido vista do pro-
cesso, o Presidente com o uso da palavra, indagará se mais algum vereador pre-
tende também vista do mesmo, que será concedido com prazo em comum; 

III – Quando o Vereador solicitante de “vista” requerer diligências pa-
ra estudo da matéria, este requerimento será apreciado pelo Plenário que, se 
concedido, suspenderá o prazo do “caput” deste artigo, até o atendimento pelo 
autor do projeto; 

IV – Considera-se “diligências”, a solicitação de cópias de documentos, 
estudos técnicos, pareceres, etc.; 

V – O pedido de diligências deverá ser solicitado concomitantemente 
com o de vista, sob pena de indeferimento. 

VI- Havendo “Emendas” em projetos em tramitação a vista será con-
cedida não se aplicando a hipótese de protelação nem o caso do art. 121. 

 
Capítulo II 

DAS REUNIÕES EM GERAL 
 
Art. 135. Reunião é a fase dos trabalhos legislativos destinados aos 

debates e deliberações em Plenário. 
 
Art. 136. As reuniões da Câmara Municipal serão ordinárias, extraor-

dinárias, solenes, comemorativas ou especiais, e serão públicas, salvo delibera-
ção em contrário, tomada pela maioria absoluta dos Vereadores, quando ocorrer 
motivo relevante. 

 
§ 1º Qualquer cidadão poderá assistir às reuniões da Câmara Munici-

pal, ocupando a parte do recinto reservado ao público, desde que: 
I – Apresente-se convenientemente trajado; 
II – Não porte arma; 
III – Conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
IV – Não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passar em Ple-

nário; 
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V – Atenda às determinações do Presidente da Câmara Municipal. 
 
§ 2º O Presidente da Câmara Municipal determinará a retirada do as-

sistente que perturbar os trabalhos e evacuará o recinto, sempre que julgar ne-
cessário. 

 
Art. 137. As reuniões da Câmara Municipal deverão ser realizadas no 

recinto destinado ao seu funcionamento, em sua sede na Rua Luiz Otavio Fran-
co, 650, Planalto, na cidade de Berizal, Estado de Minas Gerais observadas as 
exceções previstas na Lei Orgânica do Município e neste Regimento Interno. 

 
Parágrafo Único.  Comprovada a impossibilidade de acesso àquele 

recinto ou qualquer outra causa que impeça a sua utilização, bem como ocor-
rendo motivo relevante ou de força maior, as reuniões poderão ser realizadas 
em outro local, por decisão do Plenário. 

 
Art. 138. A Câmara Municipal somente se reunirá se presentes pelo 

menos 1/3 (um terço) dos Vereadores que a compõem, não podendo, contudo, 
deliberar sobre nenhuma matéria sem que esteja presente a maioria absoluta de 
seus membros. 

Parágrafo Único O disposto neste artigo não se aplica às reuniões 
solenes, que se realizarão com qualquer número de Vereadores presentes. 

 
Art.139. Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o 

livro de presença até o início da Ordem do Dia, participar dos trabalhos do Ple-
nário, e das votações, ou ainda, assinar o livro de presença no transcurso da 
sessão, com a prévia permissão do Presidente da Câmara. 

 
Art. 140. Durante as reuniões, somente os Vereadores e os assisten-

tes da Câmara Municipal poderão permanecer na parte do recinto que lhes é 
destinada. 

Parágrafo Único Verificada, antes do início de determinada reunião, 
a ausência da totalidade dos membros da Mesa Diretora, e ultrapassados 30 
(trinta) minutos do seu horário de início, assumirá a Presidência o Vereador mais 
idoso presente, que convidará quaisquer dos demais Vereadores para as funções 
de Secretário “ad hoc”. 

 
Secção I 

DAS ATAS DAS REUNIÕES 
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Art. 141. De cada reunião da Câmara Municipal lavrar-se-á ata con-
tendo sucintamente os assuntos tratados, a fim de ser submetida à apreciação 
do Plenário, que será aprovada com ou sem ressalvas independentemente de 
votação. 

 
§ 1º As indicações apresentadas em reunião serão indicadas na ata 

somente com menção da respectiva numeração, e as demais proposições e do-
cumentos pela menção do objeto a que se referirem, salvo requerimento de 
transcrição integral aprovado pelo Plenário. 

 
§ 2º A ata da reunião anterior será lida na reunião ordinária seguinte, 

podendo, no entanto, nesta reunião, ser retificada mediante deliberação do Ple-
nário, quando nela houver omissão ou equívoco. 

 
§ 3º A ata poderá, ainda, na reunião ordinária subsequente, ser to-

talmente impugnada, caso não tenha descrito os fatos e as situações realmente 
ocorridos, mediante requerimento verbal de impugnação, aprovado pelo Plená-
rio. 

 
§ 4º Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata para pedir a sua 

retificação ou impugná-la. 
 
§ 5º Requerida a impugnação ou solicitada a retificação da ata, o Ple-

nário deliberará imediatamente a respeito. 
 
§ 6º Aceita a impugnação será lavrada nova ata, que deverá ser lida 

na reunião ordinária subsequente, observado o disposto nos §§ 3º e 4º deste ar-
tigo. 

 
§ 7º Aprovada a retificação, será a decisão incluída na ata da reunião 

subsequente, precedida da expressão “em tempo”. 
 
§ 8º Não poderá requerer a impugnação ou retificação da ata o Vere-

ador ausente à reunião à qual a mesma se refira. 
 
§ 9º Aprovada a ata, será esta assinada pela Mesa Diretora e demais 

Vereadores presentes à Reunião, a que se refere.. 
 
§10 A ata da reunião secreta deverá ser lida e aprovada na mesma 

reunião, sendo imediatamente lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubrica-
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do pela Mesa Diretora, e somente poderá ser reaberta em outra reunião igual-
mente secreta, por deliberação do Plenário, a requerimento da Mesa Diretora ou 
de 1/3 (um terço) dos Vereadores. 

 
§11 A ata da reunião extraordinária deverá ser lida e aprovada na 

próxima reunião da Câmara, ordinária ou extraordinária. 
 
Art. 142. A ata da última reunião de cada sessão legislativa e das 

reuniões que decidam sobre a cassação do Prefeito, Vice-Prefeito ou de Verea-
dor, deverão ser redigidas e submetidas na própria reunião, antes de seu encer-
ramento. 

 
Seção II 

DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS 
 
Art. 143. As reuniões ordinárias acontecem toda última segunda-feira 

de cada mês, com duração de até 03 (três) horas, iniciando-se às 18 (dezoito) 
horas. 

 
§ 1º Caso ocorra coincidência entre a data da realização das reuniões 

ordinárias com feriados, ou ainda, quando não houver expediente nas reparti-
ções do Município, a reunião será transferida para o primeiro dia útil subseqüen-
te ou cancelada. 

 
§ 2º A prorrogação das reuniões ordinárias poderá ser determinada 

pelo Plenário, por proposta do Presidente da Câmara Municipal ou a requerimen-
to verbal de Vereador, pelo tempo estritamente necessário, jamais inferior a 15 
(quinze) minutos, para a conclusão de votação de matéria já discutida. 

 
§ 3º O tempo da prorrogação será previamente estipulado por ocasião 

da sua solicitação, que somente será apreciada e decidida se apresentada até 10 
(dez) minutos antes do encerramento da Ordem do Dia. 

 
§ 4º Antes de escoar-se a prorrogação autorizada, o Plenário poderá 

prorrogá-la mais uma vez, devendo a nova solicitação ser oferecida até 05 (cin-
co) minutos antes do término daquela. 

 
§5º O dia e hora de que trata o “caput” deste artigo poderá ser alte-

rado mediante Resolução específica, observado o que dispõe o inciso VI do §6º 
do art. 175. 
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Art. 144. As reuniões ordinárias compõem-se de 04 (quatro) partes: 
I – Primeira Parte – Expediente: 
a) Verificação do quorum regimental para a abertura dos trabalhos; 
b) Abertura da Reunião; 
c) Discussão da Ata da Reunião anterior; 
d) Homenagens póstumas; 
e) Comunicados da Mesa Diretora; 
f) Leitura do Expediente do Executivo; 
g) Leitura do Expediente de Terceiros; 
h) Leitura do Expediente dos Vereadores; 
i) Leitura das Indicações dos Vereadores; 
j) Concessão da palavra aos Vereadores para breves comentários so-

bre a matéria do Expediente ou sobre qualquer assunto de interesse público, 
bem como sobre a narrativa de orador da Tribuna Livre ocorrida na reunião an-
terior. 

II – Segunda Parte – Ordem do Dia: discussão e votação das proposi-
ções em pauta, na seguinte ordem: 

a) Matérias em regime de urgência; 
b) Vetos; 
c) Matérias em único turno de discussão e votação; 
d) Matérias em segundo turno de discussão e votação; 
e) Matérias em primeiro turno de discussão e votação; 
f) Requerimentos; 
g) Recursos e demais proposições.  
III – Terceira Parte –Tribuna Livre ao cidadão. 
IV – Considerações Finais. 
 
Parágrafo Único. Para a concessão da palavra aos Vereadores, nos 

termos da letra “j” do inciso I, obedecer-á o seguinte: 
a) Uma única inscrição por vereador com 01 (uma) hora de antece-

dência ao início da reunião, junto à secretaria executiva, com assunto previa-
mente determinado; 

b) Prazo de pronunciamento em no máximo de 10 (dez) minutos; 
c) Inscrição de no máximo 03 (três) vereadores por reunião, obedeci-

do à ordem cronológica de inscrição; 
d) O vereador que for mencionado por outro vereador no uso da tri-

buna, terá o direito à replica por 05(cinco) minutos, sem direito a tréplica do ve-
reador inscrito. 

 
Subseção I 
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DO EXPEDIENTE 
 
Art. 145. O Presidente verificará, à hora de início da reunião, o quo-

rum regimental necessário para abertura dos trabalhos. 
 
§ 1º Constatada a presença de 1/3 (um terço) dos Vereadores, o Pre-

sidente da Câmara Municipal declarará aberta a reunião. 
 
§ 2º Não se constatando o quorum mínimo para a abertura dos traba-

lhos, será concedido um prazo de 20 (vinte) minutos para nova verificação, findo 
o qual, persistindo a insuficiência de quorum, não será realizada a reunião. 

 
Art. 146. Aberta a reunião, mas verificada a insuficiência de quorum 

para deliberações, dar-se-á início aos trabalhos do Expediente, findo o qual, ain-
da não se constatando o mencionado quorum, o Presidente da Câmara Municipal 
declarará encerrada a reunião. 

 
Art. 147. Aprovada a ata, o Presidente da Câmara Municipal determi-

nará ao Secretário, a leitura da matéria do Expediente, obedecendo a ordem 
disposta no artigo 144 deste Regimento Interno. 

 
Art. 148. Concluída a leitura da matéria do Expediente, será concedi-

da a palavra aos Vereadores que a solicitarem, por 05 (cinco) minutos cada um, 
para breves comentários sobre a matéria do Expediente ou sobre qualquer as-
sunto de interesse público. 

 
Subseção II 

DA ORDEM DO DIA 
 
Art. 149. Findo o Expediente ou, ainda, por falta de matéria, dar-se-á 

início à Ordem do Dia. 
 
Art. 150. A discussão e votação da matéria constante da Ordem do 

Dia somente poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal. 

 
Art. 151. A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá à se-

quência prevista no artigo 144 deste Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Secretário, ou Servidor designado, fará a leitura 

da matéria que se destinar à discussão e votação. 
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Subseção III 
DA TRIBUNA LIVRE DO CIDADÃO 

 
Art. 152. A Tribuna Livre do Cidadão será deferida ou não pelo Presi-

dente da Câmara após prévio conhecimento do conteúdo da exposição pretendi-
da. 

 
§ 1º As inscrições serão feitas para cada reunião, por Vereador, por 

cidadão, por representante de partido político, entidade sindical ou comunitária, 
mediante protocolo na Secretaria da Câmara Municipal até às 14h do dia anteri-
or ao da reunião. 

 
§ 2º As solicitações deverão ser apresentadas por escrito, contendo 

um resumo do pronunciamento, para prévio conhecimento da Presidência da 
Câmara Municipal. 

 
§ 3º O prazo máximo para utilização da Tribuna Livre do Cidadão será 

de 15 (quinze) minutos. 
 
§ 4º Somente será permitida uma única utilização da Tribuna Livre do 

Cidadão por reunião, salvo deliberação da maioria absoluta da edilidade. 
 
§ 5º Não será permitido pronunciamento na Tribuna Livre do Cidadão 

com agressões ou de cunho pessoal. 
 
§ 6º Excepcionalmente, o Presidente da Câmara, poderá permitir o 

uso da Tribuna Livre do Cidadão, por autoridade que venha solicitar o seu uso na 
própria reunião, sem as formalidades dos parágrafos 1º e 2º deste artigo. 

 
§7º Os Vereadores somente se manifestarão sobre o pronunciamento 

da Tribuna Livre na próxima reunião ordinária, nos termos da letra “j” – Primeira 
Parte – Expediente. 

 
§8º O vereador que for mencionado, por palavras ou gestos por ora-

dor no uso da tribuna livre, terá o direito à replica por 05(cinco) minutos, sem 
direito a tréplica do orador inscrito. 

 
§9º Após o pronunciamento do Orador na Tribuna Livre e de vereador 

em uso da replica, se houver, o Presidente agradecerá a presença do mesmo e o 



67 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

comunicará que os Vereadores somente se manifestarão sobre o assunto na 
próxima reunião ordinária. 

 
 

Subseção IV 
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Art. 153. Finda a Tribuna Livre, passar-se-á às Considerações Finais. 
 
Art. 154. As Considerações Finais destinar-se-ão aos pronunciamen-

tos dos Vereadores, vedado o retorno de matéria já discutida ou comentada no 
Expediente ou na Ordem do Dia, bem como sobre o pronunciamento do dia, na 
“Tribuna Livre do Cidadão”. 

 
Art. 155. O Vereador poderá fazer o uso da palavra por uma única 

vez, ressalvado o direito à réplica. 
 
Art. 156. Não havendo mais oradores, o Presidente da Câmara Muni-

cipal declarará encerrada a reunião. 
 
 

Seção III 
DAS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 

 
Art. 157. As reuniões extraordinárias, quando convocadas pelo Presi-

dente da Câmara, são aquelas realizadas em dias e/ou horários distintos do es-
tabelecido para as reuniões ordinárias, bem como aquelas realizadas nas ses-
sões legislativas extraordinárias, na forma do art. 158. 

 
§1º. Na reunião extraordinária, a Câmara Municipal somente delibera-

rá sobre matéria para a qual foi convocada. 
 
§2º. Não será permitida a palavra a Vereadores para assuntos estra-

nhos à matéria a reunião. 
 
Art. 158. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas ver-

balmente pelo Presidente da Câmara Municipal, por ocasião das reuniões ordiná-
rias aos presentes nesta, ou mediante comunicação escrita aos Vereadores, com 
a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. 
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Parágrafo único. Os Vereadores ausentes à reunião na qual foi reali-
zada a convocação verbal serão convocados por escrito, na forma do caput deste 
artigo. 

 
Art. 159. A reunião extraordinária compor-se-á exclusivamente de 

Ordem do Dia, que se limitará à matéria objeto da convocação, observando-se, 
quanto à aprovação da ata da reunião anterior, seja ela ordinária ou extraordi-
nária, o disposto no artigo 141 deste Regimento Interno. 

 
Art. 160. Aplicar-se-ão às reuniões extraordinárias, no que couber, as 

disposições atinentes às reuniões ordinárias. 
 

Seção IV 
DAS REUNIÕES SOLENES OU COMEMORATIVAS 

 
Art. 161. As reuniões solenes realizar-se-ão para fim específico a 

qualquer dia e hora, sempre relacionado com assuntos sociais, cívicos e cultu-
rais, e sem prefixação de sua duração. 

 
§ 1º As reuniões solenes poderão, a critério do Plenário, ser realiza-

das em qualquer local, desde que seguro e acessível. 
 
§ 2º Será elaborado previamente e com ampla divulgação, o progra-

ma a ser cumprido na reunião solene, quando poderão usar da palavra autorida-
des, homenageados e representantes de classes, sempre a critério do Presidente 
da Câmara Municipal. 

 
Art. 162. As reuniões solenes ou comemorativas serão convocadas 

pelo Presidente da Câmara Municipal com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, por escrito, indicando-se a sua finalidade. 

Parágrafo único. Nas reuniões solenes não haverá Expediente nem 
Ordem do Dia formais, dispensada a leitura da ata e a verificação de quorum. 

 
Seção V 

DAS REUNIÕES SECRETAS 
 
Art. 163. A Câmara Municipal, por deliberação da maioria qualificada 

de 2/3 (dois terços) de seus membros, poderá realizar reuniões secretas para 
tratar de assuntos de sua economia interna ou quando o sigilo for necessário à 
preservação do decoro parlamentar. 
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§1º. Aprovada a realização da reunião secreta, ainda que, para tanto, 
se deva interromper a reunião pública, o Presidente da Câmara Municipal deter-
minará a retirada dos assistentes, dos servidores da Câmara Municipal, exceto 
do que trata o §6º, e dos representantes da imprensa escrita, falada e televisi-
va, evacuando o recinto e suas dependências. 

 
§2º A Reunião Secreta será convocada pelo Presidente da Câmara, de 

ofício ou a requerimento de qualquer vereador, escrito e fundamentado obser-
vado o disposto no caput deste artigo. 

 
§ 3º Iniciada a reunião secreta, a Câmara Municipal deliberará, preli-

minarmente, se o objeto deve continuar a ser tratado secretamente e, em caso 
contrário, a reunião tornar-se-á pública. 

 
§ 4º Será permitido ao Vereador que houver participado dos debates, 

reduzir e entregar seu discurso por escrito para ser arquivado com a ata e os 
documentos referentes à reunião. 

 
§ 5º Antes de encerrada a reunião, a Câmara Municipal resolverá, 

após discussão e deliberação, se a matéria debatida deverá ser publicada no to-
do ou em parte. 

 
§ 6º Poderá permanecer no recinto o Servidor designado para os tra-

balhos do Secretário, na forma do Parágrafo Único do art.25, que fará juramento 
para fins de sigilo do que acontecer na reunião. 

 
Art. 164. A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição 

em reunião secreta. 
 

Seção VI 
DOS TURNOS A QUE ESTÃO SUJEITAS AS PROPOSIÇÕES 
 
Art. 165. Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em 

Plenário. 
 
§ 1º A discussão da matéria constante da Ordem do Dia somente po-

derá ser efetuada com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 

 
§ 2º Serão submetidos a turno único de discussão e votação: 
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I – Matérias em regime de urgência; 
II – Vetos; 
III – Requerimentos; 
IV – Emendas e subemendas; 
V – Moções; 
VI – Os projetos de Decreto Legislativo e de Resolução; 
VII – Os recursos contra atos do Presidente da Câmara Municipal; 
VIII – Relatório da Comissão de Ética em processo ético-disciplinar; 
IX – Relatório circunstanciado de Comissão Processante em processo 

político-administrativo. 
 
§ 3º Serão submetidas a dois turnos de discussão e votação todas as 

demais proposições não incluídas no artigo anterior. 
 
Art. 166. Em nenhuma hipótese o segundo turno de discussão e vo-

tação ocorrerá na mesma reunião em que tenha ocorrido o primeiro. 
 
§ 1º Tanto no primeiro quanto no segundo turno de discussão e vota-

ção as proposições serão apreciadas em todos os seus aspectos. 
 
§ 2º Em segundo turno de discussão e votação somente se admitirão 

emendas e subemendas de natureza técnica, na redação ou forma. 
 
Art. 167. O adiamento da discussão de qualquer proposição depende-

rá de deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto antes do início da 
mesma. 

 
§ 1º O adiamento aprovado será sempre por tempo determinado a 

ser fixado pelo Presidente da Câmara Municipal. 
 
§ 2º Não se concederá adiamento a matéria que se ache em Regime 

de Urgência. 
 
Art. 168. O encerramento da discussão dar-se-á pela ausência de 

oradores, pelo decurso dos prazos regimentais ou por requerimento aprovado 
pelo Plenário. 

Parágrafo Único. Somente será objeto de discussão a proposição 
constante da Ordem do Dia. 

 
Seção VII 
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DA DISCIPLINA DOS DEBATES 
 
Art. 169 - Os debates deverão ser realizados com dignidade e ordem, 

cumprindo aos Vereadores atender às seguintes determinações regimentais: 
a) Não usar da palavra sem antes a solicitar ou sem receber consen-

timento do Presidente da Câmara Municipal; 
b) Referir-se ou dirigir-se a outro Vereador através de expressões res-

peitosas de tratamento, tais como “NOBRE COLEGA”, “NOBRE VEREADOR” OU 
“EXCELÊNCIA”. 

 
Art.170 - O Vereador só poderá usar da palavra: 
I – Para apresentar retificação ou impugnação em ata; 
II – Para discutir a matéria em debate; 
III – Para apartear, na forma regimental; 
IV – Para apresentar Questão de Ordem na observância de disposição 

regimental ou solicitar esclarecimentos do Presidente da Câmara Municipal sobre 
a ordem dos trabalhos; 

V – Pela ordem, para fazer comunicação; 
VI – Para encaminhar a votação; 
VII – Para justificar requerimento de urgência; 
VIII – Para justificar seu voto, se de seu interesse; 
IX – Para explicação pessoal; 
X – Para apresentar requerimento; 
XI – Quando for designado para saudar qualquer visitante ilustre. 
 
§1º. O Vereador que solicitar a palavra deverá, inicialmente, declarar 

para que título dos itens deste artigo a mesma está sendo solicitada, não po-
dendo: 

I – Usá-la com finalidade diferente daquela alegada quando de sua so-
licitação; 

II – Desviar-se da matéria em debate; 
III – Falar sobre matéria vencida; 
IV – Usar de linguagem imprópria; 
V – Ultrapassar o prazo que lhe competir; 
VI – Deixar de atender as advertências do Presidente da Câmara Mu-

nicipal. 
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§2º. Havendo descumprimento a este Regimento no curso dos 
debates, o Presidente da Câmara adotará as seguintes providências: 

I – Advertência; 
II – Cassação da palavra; ou 
III – Suspensão da reunião. 
 
§3º O Vereador deve falar de pé somente na condição de orador 

inscrito, devendo fazê-lo da tribuna. 
 
§4º Cada Vereador disporá de cinco minutos para falar em explicação 

pessoal, justificação de voto, ou para encaminhar votação, devendo o Presidente 
cassar-lhe a palavra, se ela não for usada estritamente para o fim solicitado. 

 
§5º A palavra é dada ao Vereador que primeiro a tiver solicitado, 

cabendo ao Presidente determinar a precedência em caso de pedidos 
simultâneos. 

 
Seção VIII 

DAS DELIBERAÇÕES E VOTAÇÕES 
 

Subseção I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 171. Votação é o ato complementar à discussão, através do qual 

o Plenário manifesta a sua vontade deliberativa. 
 
§ 1º Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação, a partir 

do momento em que o Presidente da Câmara Municipal declarar encerrada a fa-
se de discussão. 

 
Art. 172. O Vereador presente à reunião não poderá se recusar a vo-

tar, devendo, porém, abster-se quando tiver interesse pessoal na matéria, sob 
pena de nulidade da votação, se seu voto for decisivo. 

 
Parágrafo único. O Vereador que se considerar impedido de votar, 

nos termos do caput deste artigo, fará a devida comunicação ao Presidente da 
Câmara Municipal, computando-se, todavia, sua presença para efeito de quo-
rum. 
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Art. 173. O Vereador que se retirar do Plenário na fase de votação de 
qualquer matéria será considerado ausente para efeito da percepção de seu sub-
sídio, sem prejuízo da sua participação em votações já concluídas na mesma 
reunião. 

 
Art. 174. Excetuando o que trata o §8º do art. 176, nas deliberações 

da Câmara Municipal o voto será sempre público. 
 
Art. 175. As deliberações do Plenário serão tomadas: 
I – Por maioria simples dos votos; 
II – Por maioria absoluta dos votos; 
III – Por maioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos votos da edilida-

de. 
 
§ 1º Considera-se maioria absoluta o número inteiro de cadeiras ime-

diatamente superior à metade da totalidade daquelas que compõem a Câmara 
Municipal. 

 
§ 2º A maioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos votos também será 

verificada sobre a totalidade das cadeiras da Câmara Municipal. 
 
§ 3º A maioria simples dos votos diz respeito ao número de Vereado-

res presentes à reunião. 
 
§ 4º As deliberações, salvo disposição em contrário, serão tomadas 

por maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta dos Vereadores. 
 
§ 5º Além dos “Projetos de Leis Complementares” dependerão do vo-

to favorável da maioria absoluta da edilidade a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I – Código tributário; 
II – Código de obras; 
III – Estatuto dos servidores; 
IV – Plano diretor; 
V – Lei de uso e parcelamento do solo; 
VI – Criação de cargos e aumento dos vencimentos de servidores; 
VII – Zoneamento urbano; 
VIII – Concessão e permissão de serviços públicos; 
IX – Concessão de direito real de uso; 
X – Alienação de bens móveis e imóveis; 



74 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

XI – Aquisição de bens imóveis por doação com encargos; 
XII – Autorização para empréstimos de instituição financeira oficial ou 

privada; 
XIII – Rejeição ao veto apresentado pelo Prefeito; 
XIV – Aprovação de créditos adicionais ao orçamento; 
 
§ 6º Dependerão do voto favorável da maioria qualificada de 2/3 (dois 

terços) da edilidade as matérias concernentes a: 
I – Realização de reunião secreta; 
II – Rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas, quando da 

apreciação das contas do Executivo e da Mesa Diretora; 
III – Aprovação de representação que solicite a alteração do nome de 

Distrito; 
IV – Destituição de membros da Mesa Diretora; 
V – Emendas à Lei Orgânica do Município; 
VI – Alterações a este Regimento Interno; 
VII – Cassação do mandato de Prefeito ou Vice-Prefeito; 
VIII – Concessão de isenção, anistia e remissão de tributos munici-

pais; 
IX – Cancelamento da inscrição de créditos de qualquer natureza na 

dívida ativa do Município; 
X – Destituição de cargos que ocupe nas Comissões da Câmara Muni-

cipal; 
XI – Suspensão temporária do mandato; 
XII – Perda do mandato. 
 
 

Subseção II 
DO ENCAMINHAMENTO DA VOTAÇÃO 

 
Art. 176. São três os processos de votação: 
I – Simbólico; 
II – Nominal; 
III – Secreto.  
 
§ 1º O processo simbólico de votação consiste na simples contagem 

dos votos favoráveis e contrários, apurados pela forma estabelecida no parágra-
fo seguinte. 
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§ 2º Quando se submeter qualquer matéria à votação pelo processo 
simbólico, o Presidente da Câmara Municipal convidará os Vereadores cujos vo-
tos forem favoráveis, a permanecerem sentados; e aqueles cujos votos forem 
contrários a se manifestarem, ficando de pé, procedendo, em seguida, à neces-
sária contagem e à proclamação do resultado. 

 
§ 3º No processo nominal de votação o Secretário fará a chamada dos 

presentes, por ordem alfabética, devendo os Vereadores responder “SIM” ou 
“NÃO”, conforme forem favoráveis ou contrários à proposição, ou declarar sua 
abstenção, nos moldes do art. 170 deste Regimento Interno, procedendo-se, em 
seguida, a contagem dos votos favoráveis e contrários, com a consignação ex-
pressa do nome e do voto do Vereador. 

 
§ 4º Proceder-se-á, obrigatoriamente, a votação nominal quando o 

Plenário assim decidir. 
 
§ 5º Enquanto não for proclamado o resultado de uma votação, seja 

ela nominal ou simbólica, é facultado ao Vereador retardatário apresentar o seu 
voto. 

 
§ 6º O Vereador poderá retificar seu voto antes de proclamado o re-

sultado, na forma regimental. 
 
§ 7º As dúvidas, quanto ao resultado proclamado, só poderão ser 

suscitadas e deverão ser esclarecidas antes de se passar à nova matéria, ou, se 
for o caso, antes de se passar à nova fase da reunião ou de se encerrar a Ordem 
do Dia. 
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§8º As emendas serão votadas isoladamente , após parecer favorável 
das Comissões que as tenham examinado, observado o disposto no §3º do 
artigo 112. 

 
Art.177. A votação não será interrompida, salvo: 
I – Por falta de “quórum”; 
II – Para votação de requerimento de prorrogação de horário da 

reunião; 
III – Por terminar o horário da reunião ou de sua prorrogação. 
 
§1º Existindo matéria a ser votada e não havendo “quorum” o 

Presidente da Câmara poderá aguardar que este se verifique, suspendendo a 
reunião por tempo prefixado. 

 
§2º Havendo empate nas votações simbólicas ou nominais, serão elas 

desempatadas pelo Presidente da Câmara Municipal. 
 

Subseção III 
DO DESTAQUE E DA PREFERÊNCIA 

 
Art. 178. Destaque é o ato de separar parte do texto de uma proposi-

ção para possibilitar a sua apreciação isolada, devendo o mesmo, necessaria-
mente, ser solicitado por Vereadores e aprovado pelo Plenário, podendo ainda o 
Presidente da Câmara Municipal decidir sobre sua conveniência, objetivando a 
agilização da tramitação. 

 
Art. 179. Preferência é a primazia na discussão ou votação de uma 

proposição sobre outra, e o seu requerimento deverá ser apresentado por es-
crito e aprovado pelo Plenário. 

 
Parágrafo Único. A preferência entre as proposições, para discussão 

e votação, obedecerá à ordem seguinte, que poderá ser alterada por deliberação 
do Plenário, mediante requerimento de Vereador: 

I – Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município; 
II – Projeto de lei do plano plurianual; 
III – Projeto de lei de diretrizes orçamentárias; 
IV – Projeto de lei do orçamento e de abertura de crédito; 
V – Projeto sob regime de urgência; 
VI – Veto e matéria devolvida ao reexame do Plenário; 
VII – Projeto sobre matéria de economia interna da Câmara; 
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VIII – Projeto de lei complementar; 
IX – Projeto de lei estatutária ou equivalente a código; 
X – Projeto de lei ordinária; 
XI – Projeto de Resolução e de Decreto Legislativo. 
 

Subseção IV 
DA VERIFICAÇÃO 

 
Art. 180. O Vereador que tiver dúvida quanto ao resultado da votação 

simbólica, proclamado pelo Presidente da Câmara Municipal, poderá requerer 
verificação nominal da votação. 

 
§ 1º O requerimento de verificação nominal de votação deverá ser 

imediata e necessariamente atendido pelo Presidente da Câmara Municipal, in-
dependentemente de aprovação do Plenário. 

 
§ 2º Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. 
 
Art. 181. Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador sobre 

os motivos que o levaram a se manifestar contrária ou favoravelmente à matéria 
votada, ou abster-se da votação. 

 
§ 1º A declaração de voto a qualquer matéria far-se-á de uma só vez, 

depois de concluída, por inteiro, a votação da matéria objeto da proposição. 
 
§ 2º Para declaração de voto, cada Vereador terá á disposição 05 

(cinco) minutos, sendo vedados os apartes. 
 

DA REDAÇÃO FINAL 
 
Art. 182. Terminada a fase de votação, se houver emenda ou sube-

menda aprovada, será a proposição elaborada em redação final de acordo com a 
forma aprovada, sem retorno ao Plenário. 

 
§ 1º Somente serão admitidas correções na redação final que visem 

evitar erros de linguagem, incoerência notória, contradição evidente ou absurdo 
manifesto. 

 
§ 2º Aprovada, na Comissão, a redação final, dentro do prazo de 10 

(dez) dias será a proposição de lei encaminhada ao Poder Executivo, quando for 
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o caso, ou à promulgação pela Mesa Diretora ou, ainda, pelo Presidente da Câ-
mara Municipal. 

 
Art. 183. Quando, após a aprovação da redação final e até a expedi-

ção da proposição de lei se verificar inexatidão do texto, a Mesa Diretora proce-
derá a respectiva correção, da qual dará conhecimento à Casa através de publi-
cação. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á o mesmo critério deste artigo aos pro-
jetos aprovados sem emendas. 

 
Art. 184. A redação das indicações e dos requerimentos aprovados 

pelo Plenário será revista e, quando for o caso, corrigida pela Assistência Legis-
lativa, previamente ao seu encaminhamento pelo Presidente da Câmara Munici-
pal. 

 
 

Capítulo III 
DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL 

 
Seção I 

DOS CÓDIGOS 
 
Art. 185 - Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma 

matéria, de modo orgânico e sistemático, visando estabelecer os princípios ge-
rais do sistema adotado e prover completamente a matéria tratada. 

 
Art. 186. O Projeto de Código, depois de apresentado ao Plenário, se-

rá publicado, distribuindo-se cópias aos Vereadores e à Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação. 

 
§ 1º Os Vereadores poderão apresentar emendas ao projeto de códi-

go, encaminhando-as à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, no prazo de 
21 (vinte e um) dias. 

 
§ 2º A Comissão de Legislação, Justiça e Redação terá mais 21 (vinte 

e um) dias para exarar parecer relativo ao projeto e às emendas apresentadas. 
 
§ 3º Decorrido o prazo, ou mesmo antes de seu término, no caso da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação antecipar o seu parecer, entrará o 
processo para a pauta da Ordem do Dia. 
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Art. 187. Na discussão em 1º Turno, o projeto será discutido e votado 

no seu todo, inclusive com as emendas apresentadas, podendo qualquer Verea-
dor solicitar que a votação se faça por artigos ou por capítulos, mediante reque-
rimento de destaque aprovado pelo Plenário. 

 
§ 1º Aprovado o projeto em 1º Turno com as emendas, voltará ele à 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação, que terá mais 07 (sete) dias para 
proceder a incorporação das emendas ao texto do projeto original. 

 
§ 2º No 2º turno de discussão e votação somente serão permitidas 

emendas referentes à linguagem, ou melhor técnica redacional. 
 
§ 3º Equiparam-se aos códigos, para efeito do que dispõe este Capí-

tulo, os projetos de lei que versarem sobre estatutos e regulamentos. 
 
Art. 188. Aplica-se o regime definido neste capítulo aos projetos que 

cuidem de alterações parciais de códigos, estatutos e regulamentos. 
 

Seção II 
DAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 

 
Art. 189. As leis relativas à ornamentação do Município compreen-

dem: 
I – O plano plurianual; 
II – As diretrizes orçamentárias; 
III – As leis orçamentárias anuais. 
 
Art. 190. A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá as diretri-

zes, objetivos e metas da Administração Pública para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continu-
ada. 

 
§ 1º O projeto do Plano Plurianual, para a vigência até final do primei-

ro exercício financeiro do mandato subsequente do Executivo, será encaminhado 
até 04 (quatro) meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro, e 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

 
§ 2º Aplicam-se ao Plano Plurianual as regras estabelecidas nesta Se-

ção para o orçamento anual. 
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Art. 191. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

§ 1º O projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias será encaminhando 
até 08 (oito) meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro, e de-
volvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislati-
va ordinária. 

 
§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do 

projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
§ 3º Aplicam-se às diretrizes orçamentárias as regras estabelecidas 

nesta Seção para o orçamento anual. 
 
Art. 192. O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à 

Câmara Municipal até 04 (quatro) meses antes do encerramento do exercício fi-
nanceiro, e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

 
§ 1º Recebido o projeto e após sua leitura em Plenário, o Presidente 

da Câmara Municipal determinará imediatamente a sua publicação e distribuição 
aos Vereadores. 

 
§ 2º Encaminhar-se-á, então, o projeto às Comissões de Constituição, 

Legislação, Justiça e Redação Final, e de Finanças, Orçamento e Tomada de 
Contas, às quais terão o prazo comum, máximo e improrrogável de 28 (vinte e 
oito) dias para emitir seus pareceres, apreciando especialmente o aspecto for-
mal e o mérito da proposta orçamentária. 

 
§ 3º As emendas à proposta orçamentária serão apresentadas nos 

moldes do art. 113 deste Regimento Interno. 
 
§ 4º Não serão admitidas emendas verbais às leis orçamentárias por 

ocasião dos debates. 
 
Art. 193. Aprovado em 1º turno, o projeto terá incorporadas ao seu 

texto as emendas apresentadas e aprovadas. 
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§ 1º Não havendo emendas, o projeto será incluído na Ordem do Dia 
da primeira reunião que se seguir para 2º turno de discussão e votação, sendo 
vedada a apresentação de emendas em Plenário. 

 
§ 2º Terão preferência na discussão os relatores dos pareceres das 

Comissões de Legislação, Justiça e Redação, bem como os autores de emendas. 
 
Art. 194. Aprovado em 2º turno, o projeto com as emendas aprova-

das voltará à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, que terá o prazo de 07 
(sete) dias para dar-lhe a devida forma no sentido da melhor técnica redacional. 

 
§ 1º Tanto em 1º turno quanto em 2º turnos, o Presidente da Câmara 

Municipal poderá, de ofício, prorrogar as reuniões até que se completem a dis-
cussão e votação da matéria. 

 
§ 2º A Câmara Municipal promoverá se necessário, reuniões extraor-

dinárias para a conclusão dos turnos de votação da Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 195. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos 

projetos que o modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso: 
I – Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretri-

zes Orçamentárias; 
II – Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os proveni-

entes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: Dotações para 
pessoal e seus encargos; Serviço da dívida; Transferências tributárias para au-
tarquias e fundações instituídas e mantidas pelo poder público municipal. 

III – sejam relacionadas com a correção de erro ou omissão ou com 
os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

 
Art. 196. Aplicam-se ao projeto de Lei Orçamentária, no que não con-

trariar o disposto nesta Seção, as regras do processo legislativo. 
 
Art. 197. O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal, 

propondo modificações aos projetos de leis orçamentárias, desde que ainda não 
se encontre concluída a votação da parte cuja alteração for proposta. 

 
Seção III 

DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO DAS LEIS, DECRETOS LEGIS-
LATIVOS E RESOLUÇÕES 
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Art. 198. Aprovado o Projeto na forma regimental, será enviada pro-
posição de lei, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito, que assim poderá proce-
der: 

I – Sancioná-la, promulgando-a, no prazo de 15 (quinze) dias úteis; 
II – Deixar decorrer prazo definido no inciso anterior, importando seu 

silêncio em sanção tácita; 
III – Vetá-la total ou parcialmente. 
 
Art. 199. O Prefeito, entendendo ser a proposição de lei, no todo ou 

em parte, inconstitucional ou contrária ao interesse público, veta-la-á, total ou 
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de seu rece-
bimento, e comunicará ao Presidente da Câmara Municipal, em 48 (quarenta e 
oito) horas, as razões que motivaram o veto. 

 
§ 1º O veto será apreciado pela Câmara, dentro de trinta dias a con-

tar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta 
dos seus membros, pelo processo de votação nominal. 

 
§ 2º O veto deverá ser devidamente justificado e, quando parcial, 

abrangerá, independentemente de menção, o texto integral do artigo, parágrafo, 
inciso, item ou alínea em questão. 

 
§ 3º Recebido o veto pelo Presidente da Câmara Municipal, o mesmo 

será encaminhado obrigatoriamente à Comissão de Legislação, Justiça e Reda-
ção, que poderá, se necessário, solicitar audiência de outra Comissão Permanen-
te. 

 
§ 4º As Comissões terão o prazo comum de 14 (quatorze) dias para 

manifestação. 
 
§ 5º Se a Comissão de Legislação, Justiça e Redação não se pronunci-

ar no prazo indicado, o Presidente da Câmara Municipal incluirá o veto na Ordem 
do Dia da reunião em questão, independentemente do parecer, o qual será 
apreciado em único turno de discussão e votação, sobrestadas as demais propo-
sições. 

 
§ 6º A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modi-

ficada pela Câmara Municipal. 
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§ 7º Na apreciação do veto a Câmara Municipal não poderá introduzir 
qualquer modificação no texto aprovado. 

 
Art. 200. Se o veto for rejeitado, a proposição de lei será enviada ao 

Prefeito, que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para promulgá-la e, não 
o fazendo, deverá fazê-lo o Presidente da Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente da Câmara Municipal, tam-
bém em 48 (quarenta e oito) horas, promulgar a lei, e não o fazendo, esta cabe-
rá ao Vice-Presidente fazê-lo. 

 
Art. 201. O prazo previsto no § 4º do artigo 197 deste Regimento não 

corre nos períodos de recesso da Câmara Municipal. 
 
Art. 202. Para a promulgação de leis, com a sanção tácita ou por re-

jeição de vetos totais, utilizar-se-á a numeração subsequente, àquela existente 
na Prefeitura Municipal. Quando se tratar de veto parcial, a lei terá o mesmo 
número da anterior a que pertence. 

 
Art. 203. Os decretos legislativos e as Resoluções, desde que aprova-

dos os respectivos projetos, serão promulgados pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal. 

 
TÍTULO IV 

DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO E DA MESA DIRETORA 
 
Art. 204. O controle externo da fiscalização financeira e orçamentária 

será exercido pela Câmara Municipal, com auxílio do Tribunal de Contas. 
 
Art. 205. A Mesa Diretora da Câmara Municipal enviará suas contas 

anuais, referentes ao exercício anterior, para consolidação junto às do Executi-
vo, a fim de que sejam enviadas ao Tribunal de Contas, nas datas por este fixa-
das, sem prejuízo das prestações de contas em separado, conforme exigência da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Art. 206. Recebidos os processos do Tribunal de Contas, com os res-

pectivos pareceres prévios, o Presidente da Câmara, independentemente da lei-
tura dos mesmos em Plenário, determinará sua publicação em forma resumida, 
distribuindo cópias aos Vereadores e no prazo máximo de 07 (sete) dias, os en-
caminhará à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Con-
tas, para estudo sobre eles e esta, comunicará ao Gestor do respectivo, para 
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apresentar suas alegações sobre o referido Parecer Prévio do Tribunal e outros 
assuntos correlatos ao mandato, em 15 (quinze) dias corridos. 

 
§ 1º A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de 

Contas, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da juntada das ale-
gações do Gestor, prorrogável, a critério do seu Presidente, por igual período, 
apreciará os pareceres do Tribunal de Contas, concluindo, através de parecer, 
sobre sua aprovação ou rejeição. 

 
§ 2º Se a Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada 

de Contas não exarar o parecer no prazo indicado no parágrafo anterior, o Presi-
dente da Câmara Municipal designará um relator especial, que terá o prazo de 
15 (quinze) dias para apreciar os pareceres do Tribunal de Contas e as alega-
ções do Gestor. 

 
§ 3º Exarados o parecer pela Comissão Permanente de Finanças, Or-

çamento e Tomada de Contas, ou pelo relator especial designado, nos prazos es-
tabelecidos ou, ainda, na falta dos mesmos, o processo será incluído na pauta de 
reunião extraordinária designada para este fim; 

 
§ 4º A reunião de que trata o parágrafo anterior será oficialmente 

comunicada ao Gestor, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para que-
rendo, dela participar pessoalmente ou por Procurador. 

 
§ 5º As reuniões nas quais se discutirão as contas se restringirão à 

Ordem do Dia, reservada exclusivamente para essa finalidade, finda à qual so-
mente poderão ser deliberadas matérias com tramitação em Regime de Urgên-
cia. 

 
Art. 207. Se outro prazo não for estabelecido na Lei Orgânica do Mu-

nicípio, a Câmara Municipal terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, para tomar e 
julgar as contas do Prefeito e da Mesa Diretora do Legislativo, observados os se-
guintes preceitos: 

 
I – O parecer prévio do Tribunal de Contas do estado somente poderá 

ser rejeitado por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Munici-
pal; 

II – Rejeitadas, as contas serão imediatamente remetidas ao Ministé-
rio Público, para os devidos fins. 
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Parágrafo único. Rejeitadas ou aprovadas as contas do Prefeito e da 

Mesa Diretora, conforma o parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas, ou pelo relator especial designado, a decisão será consolida-
da no correspondente Decreto Legislativo considerado aprovado sem a tramita-
ção de praxe e a ata da reunião na qual foi finalizada a matéria, serão publica-
dos e remetidos ao Tribunal de Contas. 

 
Art. 208. A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada 

de Contas poderá vistoriar as obras e serviços, examinar processos, documentos 
e papéis nas repartições da Prefeitura e da Câmara Municipal e, conforme o ca-
so, solicitar esclarecimentos ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal, 
para aclarar partes obscuras no Parecer Prévio do Tribunal. 

 
TÍTULO V 

DAS LICENÇAS DO PREFEITO E VICE-PREFEITO 
 
Art. 209. A licença do cargo de Prefeito ou Vice-Prefeito será concedi-

da pela Câmara Municipal. 
Parágrafo Único A licença para que o Prefeito ou Vice-Prefeito se au-

sente do Município, por prazo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, ou para 
que se afaste temporariamente do cargo, será concedida somente nos seguintes 
casos: 

 
I – Por motivo de doença, devidamente comprovada; 
II – A serviço ou em missão de representação do Município. 
 
Art. 210. O Decreto Legislativo que conceder a licença para o Prefeito 

ou do Vice-Prefeito se ausentar do Município ou se afastar temporariamente do 
cargo, disporá sobre o direito à percepção do subsídio nos casos dos incisos II 
do parágrafo anterior, e no caso do inciso I seguirá o que dispõe a legislação 
previdenciária federal. 

Parágrafo Único Somente pelo voto da maioria de 2/3 (dois terços) 
dos Vereadores poderá o pedido de licença do Prefeito ser rejeitado, exceto para 
licença por motivo de doença, que será concedida independentemente de mani-
festação do plenário. 

 
TÍTULO VI 

DAS INFORMAÇÕES 
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Art. 211. Compete à Câmara Municipal solicitar ao Prefeito quaisquer 
informações sobre o assunto referente à Administração Municipal. 

 
§ 1º As informações serão solicitadas por requerimento, mediante a 

iniciativa de qualquer Vereador. 
 
§ 2º Aprovado o requerimento de solicitação de informações, este se-

rá encaminhado ao Prefeito, que terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
data do recebimento, para atendê-lo. 

 
§ 3º Pode o Prefeito solicitar a prorrogação do prazo pelo mesmo pe-

ríodo, sendo o pedido sujeito à aprovação do Plenário. 
 
§ 4º Se o autor do requerimento considerar insatisfatórias as informa-

ções recebidas, o pedido poderá ser reiterado, mediante novo requerimento, de-
vendo este seguir a tramitação regimental, contando-se novo prazo. 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE E DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-
ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 212. Os crimes de responsabilidade e as infrações político-

administrativas são os definidos na Constituição Federal e na Legislação Federal 
pertinente; 

Parágrafo Único. A Câmara Municipal poderá cassar o mandato do 
Prefeito, observando o disposto na Constituição Federal, no Decreto Lei nº 
201/67, na Lei Orgânica do Município e neste Regimento Interno aplicando-se, 
subsidiariamente, o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal. 

 
TÍTULO VIII 

DO REGIMENTO INTERNO 
 

Capítulo I 
DAS ALTERAÇÕES 

 
Art. 213. Qualquer projeto de Resolução propondo alterações a este 

Regimento Interno, depois de lido em Plenário, será encaminhado à Mesa Dire-
tora para que esta emita opinião a respeito. 
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§ 1º A Mesa Diretora terá o prazo de 07 (sete) dias para exarar o res-
pectivo parecer. 

 
§ 2º Cumprida esta medida preliminar, seguirá o projeto de Resolu-

ção, excepcionalmente, a tramitação prevista para as leis ordinárias, respeitado 
o quorum regimental. 

 
§ 3º Nos projetos de Resolução de iniciativa da Mesa Diretora ficam 

dispensadas das exigências previstas no caput e § 1º deste artigo. 
 
§4º Qualquer alteração a este regimento somente acontecerá com ini-

ciativa de projeto de Resolução assinada pela Mesa Diretora ou 1/3 (um terço) 
dos membros da Câmara. 

 
Capítulo II 

DA INTERPRETAÇÃO E DOS PRECEDENTES 
 
Art. 214. As interpretações deste Regimento Interno, sobre assunto 

controverso, feitas pelo Presidente da Câmara Municipal, constituirão preceden-
tes, desde que por ele declaradas como tal, por iniciativa própria ou a requeri-
mento de qualquer Vereador. 

Parágrafo Único Os precedentes regimentais serão anotados em li-
vro próprio, para orientação na solução de casos análogos. 

 
Art. 215 Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa Diretora fará a 

consolidação de todas as modificações feitas neste Regimento Interno, bem co-
mo dos precedentes regimentais, publicando-se em separata. 

 
Art. 216. Os casos não previstos neste Regimento Interno serão re-

solvidos soberanamente pelo Plenário, e as soluções constituirão precedentes 
regimentais, anotados no livro previsto no parágrafo único do artigo 214. 

 
 

Capítulo III 
DA QUESTÃO DE ORDEM 

 
Art. 217. Questão de Ordem é toda dúvida levantada por Vereador, 

quanto à interpretação deste Regimento Interno, sua aplicação ou sua legalida-
de. 
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§ 1º As questões de ordem deverão ser formuladas com clareza e 
com a indicação precisa das disposições regimentais que se pretenda elucidar. 

 
§ 2º Cabe ao Presidente da Câmara Municipal resolver, soberanamen-

te, as Questões de Ordem, não sendo lícito a qualquer Vereador opor-se à deci-
são, ou criticá-la, na reunião em que for comunicada. 

 
§ 3º Cabe ao Vereador, até a reunião subsequente, recurso da deci-

são, o qual deverá ser encaminhado à Comissão de Legislação, Justiça e Reda-
ção, cujo parecer será submetido, em no máximo 07 (sete) dias, ao Plenário, na 
forma deste Regimento Interno. 

 
 

Capítulo IV 
DOS APARTES 

 
Art. 218 – Aparte é a interrupção breve e oportuna ao orador para 

indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate. 
 
§ 1º - O vereador, ao apartear, solicita permissão do orador e, ao fa-

zê-lo, permanece de pé. 
 
§ 2º - O orador não poderá conceder apartes simultâneos; 
 
§ 3º - Não será permitido o aparte: 
I – À palavra do Presidente, quando na direção dos trabalhos; 
II – Quando o orador não permitir tácita ou expressamente; 
III – paralelo ou cruzado, ao discurso do orador; 
IV – Nas breves comunicações, encaminhamento de votação, na de-

claração de voto, na questão de Ordem e na explicação pessoal. 
 

TÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Capítulo I 

DO PODER DE POLÍCIA 
 
Art. 219. A manutenção da ordem no recinto da Câmara Municipal 

compete à Presidência e à Secretaria Geral, e será feita normalmente por seus 
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funcionários, podendo, caso necessário, ser requisitado policiamento de elemen-
tos de corporações civis ou militares, a título de reforço. 

Parágrafo Único. Caso ocorra qualquer infração penal no recinto da 
Câmara Municipal, por qualquer Vereador ou funcionário presente, deverá o fato 
ser comunicado á autoridade policial competente, para a instalação de inquérito. 

 
Art. 220. No Plenário ou em outras dependências da Câmara Munici-

pal, somente será admitida a presença dos Vereadores e dos funcionários em 
serviço, devidamente identificados. 

 
Art. 221. Por ocasião das reuniões os órgãos de comunicação deverão 

credenciar-se previamente perante a Mesa da Câmara para exercício das 
atividades jornalísticas, de informação e de divulgação. 

Parágrafo Único. Somente terão acesso às dependências privativas 
da Câmara os jornalistas e demais profissionais credenciados, podendo a Mesa 
da Câmara, a qualquer momento, rever o credenciamento. 

 
 

Capítulo II 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
Art. 222. Nos dias de reunião, de luto oficial ou de comemorações cí-

vicas deverão estar hasteadas à frente do edifício e no Plenário da Câmara Muni-
cipal as bandeiras do Brasil, do Estado de Minas Gerais e do Município de Berizal. 

 
Art. 223. Os prazos previstos neste Regimento Interno não correrão 

durante os períodos de recesso da Câmara Municipal. 
 
§ 1º Quando não se mencionarem expressamente dias úteis, o prazo 

será contado em dias corridos. 
 
§ 2º Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á, no que for 

aplicável, a legislação processual civil. 
 
Art. 224. O Vereador, no exercício do mandato, terá permissão para 

examinar qualquer documentação relativa aos trabalhos legislativos dentro do 
horário de expediente da Secretaria da Câmara Municipal, mediante requerimen-
to escrito dirigido ao Presidente da Câmara contendo as razões do pedido. 
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Parágrafo único. A retirada da documentação prevista neste artigo 
dependerá de despacho do Presidente da Câmara Municipal e, caso autorizada, 
deverá ser feita mediante registro lançado em livro próprio e pelo prazo máximo 
de 15 (quinze) dias. 

 
Art. 225.  Durante as reuniões, somente Vereadores, Funcionários 

específicos do recinto, Membros de órgãos de Comunicação credenciados pela 
Mesa Diretora portando crachá de identificação, estarão autorizados a permane-
cer no recinto do Plenário, ficando dispensadas da identificação por crachá, auto-
ridades convidadas pela Mesa Diretora ou pela Câmara Municipal, para qualquer 
evento. 

 
§ 1º - É facultativo o uso de telefonia móvel em reuniões da Câmara e 

para tanto serão afixadas placas identificativas desta advertência e sugerindo os 
respectivos aparelhos de telefonia móvel, fique no modo silencioso, com os se-
guintes dizeres: 

 

É FACULTATIVO O USO DE TELEFONES CELULARES OU SIMI-
LARES DURANTE AS REUNIÕES DA CÂMARA. 

- FAVOR COLOCAR NO MODO SILENCIOSO -  
ART. 225, §1º DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICI-

PAL DE BERIZAL 

 
§ 2º - A convite da Presidência, por iniciativa própria ou sugestão de 

qualquer Vereador, poderão assistir aos trabalhos, no recinto do Plenário, auto-
ridades federais, estaduais e municipais, personalidades homenageadas e repre-
sentantes da imprensa escrita, falada e televisiva, que terão lugar reservado pa-
ra este fim. 

 
§ 3º - A saudação oficial ao visitante será feita, em nome da Câmara, 

pelo Vereador que o Presidente designar para essa atribuição. 
 
§ 4º - Os visitantes poderão discursar para agradecer a saudação que 

lhes for feita, por 05 (cinco) minutos. 
 
Art. 226. Nos termos do art. 28, XXV, é facultada a cessão do Plená-

rio da Câmara Municipal, nos seguintes casos: 
I - Aos Partidos Políticos, quando de suas convenções ou atividades 

afins: 
II - Ao Executivo Municipal; 



91 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

III - para a realização de Congressos, Cursos e Seminários cujo inte-
resse público se configure; 

IV - Às Entidades, Associações e Sindicatos, deste que oficialmente 
reconhecidos. 

V - Velórios de autoridades ou ex-vereadores e ex-prefeito. 
 
§ 1º - Fica vedada a cessão da Câmara Municipal para eventos que 

exijam procedimentos técnico-científicos, incompatíveis com as dependências do 
Legislativo. 

 
§ 2º - As hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV deste artigo de-

verá ser precedida de requerimento com antecedência mínima de 03 (três) dias 
e no caso do inciso V a autorização será de competência da Presidência da Mesa 
Diretora, mediante Ato.  

 
§ 3º - Apresentado o requerimento à Mesa, pelo interessado, o pedido 

deverá ser deliberado em regime de urgência. 
 
§ 4º - Será de inteira responsabilidade da Entidade solicitante a guar-

da e conservação do recinto da Câmara, inclusive quanto ao cumprimento do 
horário estipulado, sendo que a Casa designará funcionário encarregado e auto-
rizado a fiscalizar o cumprimento das condições estabelecidas neste Regimento. 

 
§ 5º - O responsável pela Entidade solicitante assinará termo de res-

ponsabilidade com relação ao salão e a todos os seus equipamentos, não se 
eximindo de responsabilidade civil. 

 
§ 6º - Qualquer dano material ocorrido quando do uso do salão de 

reunião será ressarcido pela Entidade responsável, no prazo de 15 (quinze) dias, 
e, caso a entidade se negar a cumprir esta determinação, ser-lhe-á vedado novo 
empréstimo do salão, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

 
§ 7º - O Plenário da Câmara somente poderá ser cedido para os dias 

que não estejam marcadas Reuniões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, ex-
ceto no caso do inciso V do “caput” deste artigo, sendo, no caso, a reunião can-
celada ou adiada. 

 
TÍTULO X 

DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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Art. 227. Fica autorizado a realização das Audiências Públicas junto à 
Câmara Municipal de Berizal para fins de ouvir a população de determinada regi-
ão geográfica do município, associações de bairros, grupos devidamente organi-
zados, setores da administração pública, entidades devidamente reconhecidas 
por interesse públicos, etc., com tema ou assunto previamente determinado. 

 
§ 1º Na Audiência Pública será tratado apenas do tema ou assunto 

para a qual a mesma foi autorizada, devendo o Presidente da Câmara sempre 
que possível impedir a deliberação sobre assuntos estranhos. 

 
§ 2º Para a realização da Audiência Pública deverá ser precedida de 

requerimento de 1/3 (um terço) dos vereadores, obedecendo ao que segue: 
I – A autorização da realização de Audiência Pública será mediante 

Resolução específica, aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal de Berizal, constando o tema ou assunto a ser tratado, o dia e local de 
sua realização, bem como o público destinatário. 

II – As Audiências Públicas poderão ser realizadas fora da sede da 
Câmara Municipal, em recinto previamente escolhido constante da Resolução au-
torizativa. 

III – para a realização da Audiência Pública, será dada ampla divulga-
ção pela Câmara Municipal, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da 
data prevista. 

 
§ 3º Aprovada a Audiência Pública fica obrigatória a presença nela de 

todos os vereadores, sendo que a ausência injustificada implicará em desconto 
no subsídio mensal à proporção do número de realização de reuniões ordinárias 
acrescida do número de Audiências Públicas realizadas. 

 
§ 4º O vereador poderá justificar a sua ausência às Audiências Públi-

cas nos termos regimentais para ausência em reuniões ordinárias. 
 
Art.228. As decisões finais das Audiências Públicas serão anotadas de 

forma resumida em arquivo próprio para as providências cabíveis. 
 
Art. 229. Casos omissos que possam interferir na organização ou rea-

lização das Audiências Públicas serão resolvidos pela Mesa Diretora da Câmara 
Municipal. 

 
TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 230. Esta Resolução, após publicada, entrará em vigência no dia 

20 de junho de 2022, revogando todas as disposições em contrário  que “dispõe 
sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Berizal”. 

 
 
Câmara Municipal de Berizal - MG, 20 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 
 

VALDENI MEIRELES DOS SANTOS 
Presidente 

 
 
 
 

NILTON BANDEIRA ROCHA 
1° Secretário 
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